
LEI N.º 2.681

DE 13 DE JANEIRO DE 2010
APROVA O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão extraordinária realizada em 16 de dezembro de 2009 e eu sanciono e promulgo a seguinte:  

LEI N.º 2.681

Art. 1.º  Fica aprovado o Plano Municipal de Educação, elaborado em consonância com o Plano Nacional de Educação, com duração de 10 (dez) anos, nos termos do Anexo Único que integra a presente lei.

Art. 2.º O Plano Municipal de Educação reger-se-á pelos princípios da democracia e da autonomia, buscando atingir o que preconizam a Constituição da República e a Lei Orgânica do Município.
Art. 3.º Caberão à Secretaria de Educação, ao Conselho Municipal de Educação e à Câmara dos Vereadores, por meio da Comissão de Educação, a fiscalização e o acompanhamento da aplicação do Plano Municipal de Educação.  

Parágrafo único. As avaliações do Plano Municipal de Educação dar-se-ão, no mínimo, de dois em dois anos, com vista à correção de deficiências e distorções, e ao final do decênio com a finalidade de subsidiar a elaboração do Plano subsequente.   

Art. 4.º O Plano Plurianual do Município será elaborado de modo a dar suporte às metas constantes do Plano Municipal de Educação e aos respectivos planos decenais.

Art. 5.º Os poderes constituídos no Município empenhar-se-ão na divulgação, tanto deste Plano quanto da progressiva realização de suas metas, para que a sociedade o conheça amplamente e acompanhe sua implementação.

Art. 6.º As despesas com a execução desta lei correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7.º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 13 de janeiro de 2010.

                                                                     JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                         Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 13 de janeiro de 2010.

              CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                                   Chefe do Departamento
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1 - Introdução

1.1 - Contexto Nacional e Estadual

 
A idéia de um plano nacional tem sua origem no início da República do Brasil, um período caracterizado pela preocupação com os efeitos da educação, cujas reformas educacionais contribuíram para o desenvolvimento dessa percepção.  

 
O Manifesto dos Pioneiros da Educação de 1932 já indica a necessidade de uma reforma com proporções maiores, "de grande alcance e de vastas proporções [...] um plano com sentido unitário e de bases científicas [...]". O documento teve grande repercussão e mobilização nacional e, em decorrência disso, foi incluído, na Constituição de 1934, um artigo sobre a necessidade de elaboração de um Plano Nacional de Educação. Com exceção da Constituição de 1937, todas as outras incorporaram a idéia de se ter um plano estabelecido por lei federal.

 
Porém, somente na Constituição Federal de 1988, essa idéia ressurgiu, sendo garantida no art. 214 a exigência de que se estabeleça um PNE, de duração plurianual, visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à integração das ações do Poder Público. 

 
Após a Conferência Mundial de Educação em Jontiem, Tailândia, entre os anos de 1993 e 1994, foi elaborado o Plano Nacional de Educação para Todos.

 
A LDBN n º 9.394/96 determina em seu art. 87 que cabe, à União, a elaboração do Plano em colaboração com os Estados, Distrito Federal e os Municípios em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, com duração de dez anos. 

 
Em fevereiro de 1998, chegam à Câmara dos Deputados dois projetos de Lei, visando à instituição do Plano Nacional de Educação, um apresentado pelo Deputado Ivan Valente e o outro, pelo MEC.  

 Após um extenso período de discussões, o relator do Projeto decidiu apresentar um substitutivo, incorporando as contribuições dos dois projetos.

 Em 9 de janeiro de 2001, a Lei 10.172, que institui o Plano Nacional de Educação (PNE), e que estabelece a obrigatoriedade dos estados e municípios elaborarem seus respectivos planos, foi sancionada pelo então Presidente Fernando Henrique Cardoso.

O PNE aprovado, embora tenha definido diretrizes, objetivos e metas capazes de produzir um avanço significativo na qualidade da educação brasileira, teve sua implementação prejudicada, devido aos vetos que atingiram as metas referentes à ampliação dos recursos públicos para 7% do PIB.

A elaboração do Plano Nacional de Educação foi norteada por quatro princípios:

1º - educação como direito de todos;

2º - educação como fator de desenvolvimento social e econômico do País;

3º - redução das desigualdades sociais e regionais no tocante ao acesso e à permanência, com sucesso, na educação pública;

4º - democratização da gestão do ensino público nos estabelecimentos oficiais.

 
O Plano Nacional de Educação definiu 295 metas a serem cumpridas até 2011e estabeleceu os seguintes objetivos gerais: elevação do nível de escolaridade da população; melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis e modalidades; redução de desigualdades sociais e regionais; democratização da gestão do ensino. 

 
Já no contexto estadual, o processo democrático de discussão para elaboração do Plano foi deflagrado a partir de seminários temáticos, organizados pelo Fórum Estadual em Defesa da Escola Pública - FEDEP/SP, tendo, como objetivo, o envolvimento de todos na construção do Plano e na discussão sobre as políticas públicas para a educação no estado de São Paulo.  Os seminários foram desenvolvidos respectivamente: na sede central da APEOESP, sobre a Formação de Professores; na UNESP, em São Paulo, que abordou os Planos de Educação Nacional, Estadual e Municipal; e na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, que tratou sobre o financiamento da educação.
  
Foram organizadas, ainda, Plenárias Regionais Temáticas em: Marília, Bebedouro, Santos, Salto, Taubaté e Piracicaba, que atuaram como pólos aglutinadores das cidades vizinhas. Os participantes discutiram e explicitaram o diagnóstico, as diretrizes, os objetivos e prioridades para a educação no Estado de São Paulo.

 
O Projeto de Lei nº 1.074/03 foi encaminhado para a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo em 30/10/03, sem ter sido votado e foi retirado ao final de 2007 pelo atual Governador do Estado de São Paulo, para revisão. Esta realidade não interferiu na elaboração do PME.

1.2 - Contexto Municipal

 
A Lei Orgânica do Município de Santos, em seu art. 199, estabelece “A gestão democrática do Ensino Público Municipal atenderá às seguintes diretrizes: a) participação da sociedade na formulação e execução da política educacional; b) prestação de contas à sociedade sobre a utilização dos recursos destinados à educação; […]”.
 
A Câmara Municipal de Santos aprovou a Resolução nº. 063 de fevereiro de 2001 que designou uma Comissão Especial constituída por vereadores para discutir e elaborar o Plano Municipal de Educação, em sintonia com os Planos Nacional e Estadual, sem conclusão e divulgação dos trabalhos ora iniciados. 

 
A Secretária de Educação, Suely Maia, designou uma Comissão Temporária para efetuar estudos sobre a elaboração do Plano Municipal, conforme Portaria nº. 42, de 13 abril de 2005. Essa Comissão teve os trabalhos interrompidos, mas, em 2006, o processo foi retomado com a publicação da Portaria nº. 94, de 14 de dezembro de 2006, que nomeou membros da Coordenação Executiva para elaboração do referido Plano, que concluiu os trabalhos no final de 2008.

 
As orientações para elaboração dos Planos Estaduais e Municipais de Educação apontam para a necessidade de adesão aos objetivos gerais constantes no Plano Nacional de Educação. Tal adesão justifica-se pela própria natureza de cada ente federado no que se refere a sua área de competência e responsabilidade e pela observância aos princípios do regime de colaboração e articulação para o oferecimento da educação escolar. 

 
Portanto, as propostas elaboradas e validadas pela comunidade envolvida levaram em consideração:

a) os objetivos gerais constantes no PNE;

b) os elementos essenciais para o desenvolvimento de uma “Cidade Educadora”;

c) as metas do “Compromisso Todos pela Educação”, ao qual o Município aderiu em 05/06/07. 


A LDB/96 estabelece as competências e a responsabilidade constitucional de oferta de cada ente federado. O Plano Municipal fixa objetivos e metas para todos os níveis e modalidades de educação e ensino, representando os anseios da sociedade.  

 
O PME, deste modo, “[...] não é um plano de governo para a educação do Município, nem um plano de Estado para a rede municipal de ensino. Ele é um plano de Estado para toda a educação em âmbito Municipal e deve ter uma duração que transcenda pelo menos dois mandatos de uma gestão administrativa e deve abarcar não somente os órgãos e as escolas da rede municipal, mas toda a educação escolar no município e a educação do Município” (Monlevale, 2003, p.43) Assim, por sua legitimidade e duração, além de transcender governos, tem a expectativa de que os governantes cumpram com os compromissos expressos no documento aprovado.

 
A presente proposta para o PME trata da Formação e Valorização dos Profissionais da Educação, do Financiamento e Gestão e de todos os níveis e modalidades de educação e ensino, mesmo aqueles que não são de sua área de competência, como é o caso do Ensino Médio, da Formação Profissional e do Ensino Superior. Esses tiveram seus objetivos definidos a partir de um enfoque voltado à articulação das três esferas governamentais, para Santos pensar e planejar sua educação de forma integrada.

2 - Apresentação

 
A Prefeitura Municipal de Santos, em cumprimento ao Plano Nacional de Educação - PNE aprovado pela Lei nº. 10.172, que determina a elaboração dos Planos Estaduais e Municipais com vigência para dez anos, apresenta o Plano Municipal de Educação de Santos, norteado pelos princípios constitucionais de “gestão democrática do ensino público, autonomia dos entes federados e regime de colaboração”, portanto, construído democraticamente.

 
O PME de Santos, coordenado pela Secretaria Municipal de Educação, adotou uma metodologia que promoveu a participação de mais de cinco mil cidadãos santistas que representam diversos segmentos envolvidos com a área educacional.

 
Durante o processo de elaboração, discussão e validação dos objetivos e metas para as dez temáticas apresentadas: Educação Infantil; Ensino Fundamental; Ensino Médio; Educação Superior; Educação de Jovens e Adultos; Educação a Distância e Tecnologias Educacionais; Educação Tecnológica e Formação Profissional; Educação Especial; Formação e Valorização do Magistério e Financiamento e Gestão, foram estabelecidos 157 objetivos e metas, aprovados no dia 29 de novembro de 2008 na Conferência final.

 
Portanto, esta proposta representa a síntese de um documento elaborado de forma coletiva, com características próprias de um processo amadurecido e construído no confronto de idéias, interesses e conflitos, em que muitos exercitaram a difícil tarefa de ceder, dialogar, priorizar e, principalmente, ousar.

 
A importância desse documento se dá também pela sintonia entre os objetivos e metas deliberados, com a política de financiamento, que prevê, entre outros avanços, o repasse de recursos às Unidades Municipais de Educação, fortalecendo a participação da comunidade na gestão escolar e, principalmente, pela articulação feita com os sistemas federal, estadual e municipal de ensino.

 
Vale lembrar que todo o processo de construção do Plano Municipal de Educação representou um grande desafio. Desde a elaboração do diagnóstico, em que foi feita a seleção de informações relevantes, para análise da realidade, que, de difícil acesso, apareciam muitas vezes em formatos diferentes, tornando sua interpretação complexa; até os encontros para divulgação e mobilização da participação no processo de elaboração, que mesmo tendo sido pensados cuidadosamente no sentido de promover a liberdade de expressão dos participantes, na prática, sinalizou para a necessidade que ainda temos em saber exercitar a democracia. A preocupação com o documento foi demonstrada por meio de indagações feitas pelos participantes, sobre a consideração às sugestões apresentadas e, principalmente, sobre a aplicabilidade do Plano, lembrando o não cumprimento de inúmeras legislações brasileiras.

Nesse sentido, é indispensável a garantia de um acompanhamento constante durante o processo de implementação do PME com avaliações periódicas por meio de uma Comissão composta por representantes do poder público, sociedade civil organizada e, técnicos da educação.

É importante lembrar que a metodologia utilizada contemplou mecanismos de participação bastante estimulados e os interessados puderam manifestar-se de diversas formas, expondo seus interesses e necessidades e dando contribuições relevantes.

 
Esse Plano ao ser apreciado e votado pela Câmara Legislativa deve ter sua essência respeitada e reconhecida como um documento legítimo, construído coletivamente e que traduz os anseios por educação de melhor qualidade para a sociedade santista.
3 - Metodologia para elaboração do Plano Municipal de Educação

 
A metodologia utilizada para a construção do Plano Municipal de Educação de Santos foi pensada a partir das orientações metodológicas expressas no Documento Norteador para a Elaboração de Plano Municipal de Educação do MEC/SEB e no Roteiro para Elaboração do Plano Municipal de Educação da UNDIME compreendeu três grandes etapas.

 
A primeira etapa foi a elaboração do diagnóstico educacional – organizado por uma Coordenação Executiva, nomeada pela Portaria nº. 94 de 14 de dezembro de 2006, composta por sete representantes da Secretaria Municipal de Educação - Seduc. 

 
Com informações gerais sobre as características e a situação educacional do Município, o diagnóstico objetivou contribuir para a definição das propostas de diretrizes, objetivos e metas de cada temática que compõe o Plano. O documento do diagnóstico foi apresentado ao Conselho Municipal de Educação em outubro de 2007. 

 
A Coordenação Executiva, conduzida pela Secretária Municipal de Educação, Suely Maia, acompanhou e estimulou desde o início a participação democrática de todos os segmentos envolvidos, avaliando o desenvolvimento de cada etapa e assegurando a legitimidade de todo o processo de construção do Plano. 
 
A segunda etapa foi a proposição das diretrizes, objetivos e metas, elaborada por dez (10) Comissões Específicas, referentes aos seguintes assuntos: Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação Superior, Educação de Jovens e Adultos, Educação a Distância e Tecnologias Educacionais, Educação Especial/Inclusiva, Formação Profissional, Formação e Valorização dos Profissionais da Educação e Financiamento e Gestão.

 
As Comissões Específicas foram instituídas pela Portaria nº. 63 de 30 de maio de 2008, de composição mista, totalizando 80 membros, com a seguinte representatividade: 

- 10 membros do Conselho Municipal de Educação, 

- 44 técnicos e professores da Secretaria Municipal de Educação,

- 10 representantes das Universidades, 

- 13 professores das Unidades Municipais de Educação, 

- 03 supervisores da Diretoria Regional de Ensino. 


A terceira etapa foi para divulgar, ampliar a participação da comunidade e consolidar as proposições apresentadas. Para tanto, ocorreram reuniões com os diretores das escolas públicas estaduais e com representantes das escolas conveniadas, particulares do sistema municipal de ensino de Santos e com o Conselho Municipal de Educação, para apresentação e entrega da proposta em material impresso. Além disso, disponibilizou-se todo o documento no site da Prefeitura oportunizando a participação on-line pelo endereço eletrônico: pme-seduc@santos.sp.gov.br. Também foram enviados e-mails a todas as secretarias de governo, conselhos municipais, sindicatos e instituições de ensino.

 
As Escolas Municipais de Educação – UMEs receberam durante o mês de setembro de 2008 o material impresso, a síntese das propostas das dez temáticas, em cartazes, que foram utilizados nas reuniões semanais com todos os profissionais de educação. Esse trabalho, concluído durante a XX Semana de Educação, que dedicou um dia aberto a comunidade local, agregou novas contribuições às proposições feitas inicialmente. 

 
As contribuições recebidas por todas as instâncias de participação citadas acima foram analisadas pelas Comissões Específicas e acrescentadas ao documento base para serem validadas em plenárias públicas.

 
Sendo assim, o Decreto Municipal nº. 5.200 de 05 de novembro de 2008 convocou a Conferência para elaboração da proposta do Plano Municipal de Educação de caráter democrático, com a efetiva participação da sociedade civil santista, dos poderes públicos municipal, estadual e federal e das entidades representativas envolvidas com a educação.

 
A Conferência foi precedida de 9 (nove) pré-conferências temáticas, realizadas na UME João Papa Sobrinho, no período de 12 a 27 de novembro de 2008, das 18h  às 22h30, nos seguintes dias:

Data
Temática
Total de

Participantes
Delegados eleitos
Suplentes

12/11
Educação a Distância e Tecnologias Educacionais
25
05
-

13/11
Formação e Valorização dos Profissionais da Educação
55
10
05

14/11
Ensino Médio e Formação Profissional
43
08
-

17/11
Ensino Fundamental
49
09
-

18/11
Educação de Jovens e Adultos
45
07
-

19/11
Educação Infantil
81
10
02

25/11
Educação Especial/Inclusiva
78
10
02

Data
Temática
Total de

Participantes
Delegados eleitos
Suplentes

26/11
Ensino Superior
41
09
01

27/11
Financiamento e Gestão
75
10
10

Durante as 9 (nove) pré-conferências, os objetivos e metas apresentados foram discutidos, modificados e/ou acrescidos de acordo com os destaques apresentados pelos participantes inscritos, que puderam se candidatar a delegados para a Conferência final. 

 
As plenárias foram realizadas de acordo com os critérios de funcionamento estabelecidos na Portaria nº. 85 de 11 de novembro de 2008, que instituiu uma Comissão Organizadora com a atribuição de viabilizar e coordenar tanto as pré-conferências como a própria Conferência.  

 
Sem contar com os inúmeros encontros realizados pela Coordenação Executiva e Comissões Específicas, separadamente, para organizar todos os encontros e seus atos preparatórios, registramos um total de 5.352 participantes, que representaram diversos segmentos da comunidade santista, conforme mostra o quadro abaixo:

Encontros para divulgação e participação na elaboração do PME
Participantes

Todas as Comissões Específicas – na UME Acácio
85

Todas as Comissões Específicas – na UNIMONTE
61

Escolas Técnicas, SENAI, SESI, Petrobras, CIESP, SEBRAE, COSIPA, Sindicados e Secretarias de Governo
27

Diretores das UMEs (dois momentos)
156

Entidades Conveniadas e Escolas Particulares
15

Diretoras da Rede Estadual de Ensino
60

Semana da Educação 
4.434

Pré-conferências de 12 a 27 de novembro
517

Conferência final 
96

Total 
5.352

 
Destacamos as pré-conferências, como um verdadeiro momento de exercício de cidadania, aprendizagem social, em que vários profissionais da educação, pais de alunos, alunos, representantes sindicais, de grêmios estudantis, de instituições educacionais governamentais e não governamentais, entre outros, puderam discutir às vezes de maneira calorosa e até conflituosa as questões mais delicadas da educação, repensando o papel da escola e do poder público na atual conjuntura social e política do município de Santos.

4 – Pressupostos do Plano Municipal de Educação

4.1 – Pressupostos Político – Institucionais

Os fundamentos legais responsáveis pela criação do Plano Municipal de Educação (PME) são:

a) A Constituição Federal de 1988. – CF/88 no seu art. 214, estabelece “Fixação, por lei, de um Plano Nacional de Educação, de duração plurianual, visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à integração das ações do poder público".

b) A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB/96 – estabelece no seu Art. 9º: “A União incumbir-se-á de elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios”. Art. 10 “Os Estados incumbir-se-ão de (...) elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos Municípios”.

c) A Constituição do Estado de São Paulo – promulgada em 05 de outubro de 1989. 
d) A Lei Orgânica do Município de Santos – promulgada em 05 de abril de 1990 - Seção IV Da Educação – Artigo 196 a 205.
e) A Lei Federal nº. 10.172/01 que institui o PNE dispõe sobre diretrizes, objetivos e metas sobre os seguintes temas:

· gestão e financiamento da educação;

· níveis e modalidades de ensino;

· formação e valorização do magistério e demais profissionais da educação.

Na sua última seção, o PNE dispõe: "Será preciso, de imediato, iniciar a elaboração dos planos estaduais em consonância com este Plano Nacional e, em seguida, dos planos municipais, também coerentes com o plano do respectivo Estado. Os três documentos deverão compor um conjunto integrado e articulado. Integrado quanto aos objetivos, prioridades, diretrizes e metas aqui estabelecidas e articulado nas ações”.

4.2 – Compromissos Internacionais
 
Os compromissos internacionais relacionados à educação, firmados pelo Brasil são instrumentos que fundamentam os pressupostos político-institucionais dos Planos Municipais de Educação, tais como:

a) Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em Jontiem, na Tailândia, em 1990;

b) Declaração de Cochabamba, dos Ministros da Educação da América Latina e Caribe, sobre Educação para todos, em 2000;

c) Conferência de Dacar sobre Educação para Todos, promovida pela Unesco, em maio de 2000.

4.3 – Pressupostos Conceituais

Educação Escolar

 
Compreendemos a educação como uma prática de transformação que forma o cidadão crítico e reflexivo com base na sua emancipação e, para tanto, precisa ser desafiado a pensar, criticar e argumentar para entender e viver num mundo em constante mudança. 

 
Portanto, a educação é entendida como um processo de formação que se desenvolve na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas unidades educacionais, nos movimentos sociais e organizações da sociedade e em toda manifestação cultural. Esse processo educacional não se restringe apenas à escola, porém, nesse espaço social, juntamente com os diversos saberes é que podemos interagir com os conhecimentos culturalmente construídos, para reconstruí-los e reinventá-los constantemente.

Escola

 
Para ação no mundo, necessita-se de instrumentos que a escola oferece de modo amoroso, igualitário e humanizado, na busca de condições de vida digna para todos, incluindo o acesso e a permanência nesse ambiente educacional, buscando promover, dessa forma, oportunidades de aprendizagem num período mais amplo, a fim de que se possa alcançar um maior nível de escolaridade.

 
Garantir a educação escolar de qualidade é fundamental para transformar o mundo e o homem e, para isso, pressupomos o desenvolvimento de relações democráticas nesse espaço: a escola, que efetivará, na prática, a cultura de participação, de decisões coletivas, de convivência com as diferenças. Assim, a escola transforma-se num ambiente permanente de experiências concretas das ações democráticas que ultrapassam os seus muros, de modo a articular a formação da cidadania com a realidade local, lidando com as novas aprendizagens em diferentes formas de linguagens.

 
A escola é uma instância social com objetivos claros, entre eles: o desenvolvimento de todas as potencialidades por meio da aprendizagem em áreas de conhecimento em forma de conteúdo, permeando os conceitos, as habilidades, os procedimentos, as atitudes e os valores, para tornarem-se cidadãos participativos na sociedade em que vivem. A organização e a gestão são os meios para atingir as finalidades do ensino. O eixo da unidade de educação é a qualidade do processo de ensino e aprendizagem, a fim de sempre haver melhorias no processo educacional.   

 
A organização do sistema de ensino encontra-se articulada nas escolas e nas salas de aula. A escola também está integrada com a política educacional, a diretriz curricular, a forma organizativa do sistema e as ações pedagógicas. A escola é, portanto, o espaço de realização tanto dos objetivos do sistema de ensino, quanto dos objetivos de aprendizagem.   

Educador

 
O educador é aquele que irá dialogar com o aluno em todas as suas múltiplas dimensões, aquele que percebe e reconhece a diversidade no processo de aprendizagem. Entende que o conhecimento deve ser construído e reconstruído continuamente, abordado numa perspectiva de totalidade e compartilha da gestão coletiva na elaboração do projeto político–pedagógico. Sua metodologia diferenciada deverá atender à diversidade dos alunos, e a avaliação operacionaliza-se com enfoque diagnóstico, processual e formativo atendendo ao compromisso de uma aprendizagem significativa e inclusiva. Reconhece que sua prática contempla os aspectos físico, emocional, afetivo, cognitivo e social, entendendo que esse aluno é um ser total, em construção. 

Política Educacional

 
A Secretaria Municipal de Educação tem, por meta, garantir o ensino de qualidade, o acesso e a permanência dos alunos, a gestão democrática e a educação de jovens e adultos, permeados pelos princípios de participação, nos quais todos podem atuar como responsáveis em discussões, elaborações de projetos, ações educacionais e outras situações do sistema educacional. 

 
Com a autonomia das escolas nas ações e nos projetos pedagógicos, na gestão escolar, na administração de recursos, busca-se a co-responsabilidade.  Busca-se ainda a inclusão de todos na escola, na sociedade a partir do direito à educação, ao ensino com qualidade e ao desenvolvimento de habilidades e competências de cada um. Tem-se a visão humanística do aluno como ser em constante desenvolvimento, sendo valorizado em todos os aspectos. Assim, a qualidade como meta articula-se aos objetivos educacionais, refletindo na vida escolar e na construção de uma sociedade mais justa, mais humana e mais fraterna, a partir do processo educativo desenvolvido nas suas múltiplas dimensões. 

5 – Identificação do Município

· População: 418.288 hab. (IBGE - Contagem 2007).

· PIB: R$ 8.765.520,86 (IBGE - 2005)

· Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): 0,871% (PNUD - 2000)
· Índice de Desenvolvimento Infantil (IDI): 0,900% (UNICEF - 2004)

· Denominação: Estância Balneária de Santos

· Microrregião: Baixada Santista

· Mesorregião: Metropolitana de São Paulo
· Ano de Instalação: 1.545* (Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil)

· Criação: 26 de janeiro de 1839 – Lei nº. 122

· Santo Padroeiro: Nossa Senhora do Monte Serrat

· Área total: 271 km²
· Área insular: 39 km2
· Área continental: 232 Km2
· Área de Preservação Ambiental: 150 km2 (55.71%)

· Distância da capital: 72 Km2
· Temperatura: 25oC Média anual

· Limites:

Norte: Santo André, Salesópolis e Mogi das Cruzes.

Sul: Oceano Atlântico e Guarujá.

Leste: Bertioga.

Oeste: Cubatão e São Vicente.

5.1 – Evolução histórica de Santos

 
Após dois anos do descobrimento oficial do Brasil, a expedição de Américo Vespúcio, ao passar pela ilha conhecida pelos indígenas como Goiaó ou Guaiaó, decidiu dar-lhe o nome do santo do dia, São Vicente.

 
A região recebeu pouca atenção da coroa portuguesa e, durante três décadas, vários corsários e piratas exploraram o pau-brasil. A partir de 1531, quando os negócios da coroa portuguesa na Índia entraram em decadência, o Brasil passou a receber mais atenção. 

 
Em 1532, Martim Afonso doou a primeira sesmaria a Brás Cubas, iniciando o processo de formação dos municípios. O chefe da esquadra, o navegador Martim Afonso, encontrou na entrada do atual Estuário de Santos um pequeno povoado iniciado por Cosme Fernandes (um dos degredados trazidos pela expedição de Américo Vespúcio) e um atracadouro, conhecido como Porto de São Vicente. 

 
A colônia fundada por Cosme Fernandes prosperou graças ao comércio com os indígenas. A Vila de São Vicente também refletiu a prosperidade das atividades econômicas de Fernandes. Mas Martim Afonso expulsou Cosme Fernandes das terras para ocupar o porto de São Vicente e distribuiu sesmarias na parte norte da ilha, conhecida como Enguaguaçu. 

 
Os primeiros colonizadores portugueses a se estabelecerem foram: Luis de Góis, Domingos Pires, Pascoal  Fernandes,  Francisco Pinto,  Rui Pinto  e  os  irmãos  José  e  Francisco Adorno, que 

construíram um engenho perto do atual Morro de São Bento. Por ter sido expulso de suas terras, Cosme Fernandes invadiu e saqueou a Vila de São Vicente e, em seguida, um grande maremoto danificou seriamente a vila. Esses episódios contribuíram para o crescimento e o desenvolvimento da população do Enguaguaçu que vivia em torno do engenho e do plantio. 

 
Em homenagem a Santa Catarina, Luís Góis construiu uma capela num outeiro. Nessa ocasião, Brás Cubas conseguiu a transferência do Porto para o local onde funciona atualmente, por ser considerado um lugar mais seguro. O fidalgo português também levou a cabo a instalação de um hospital, nos moldes da Santa Casa de Lisboa, acelerando o desenvolvimento do local. O hospital foi denominado Santa Casa de Misericórdia de Todos os Santos, o primeiro hospital das Américas. 

 
O novo povoado de Enguaguaçu passou, então, a ser conhecido como o povoado de Todos os Santos. Dessa forma, o povoado cresceu em importância, sendo elevado à condição de vila por Brás Cubas, em 1546 (data controversa, alguns historiadores defendem o ano de 1543).  


A capela de Santa Catarina tornou-se a Igreja Matriz da vila. Ainda hoje, comenta-se o fato de Santos ser uma das poucas cidades que conhece exatamente seu local de nascimento: o Outeiro de Santa Catarina.

 
Por vários motivos, a segunda metade do século XVI foi significativa para o desenvolvimento de Santos: criou-se a Alfândega em 1550, os padres jesuítas chegaram ao Brasil para catequizar os indígenas e instalou-se a Ordem dos Carmelitas em 1589. 

 
Mas também foi uma época de muitos ataques e invasões dos corsários. Em 1591, o saque do pirata Thomas Cavendish deu origem, em Santos, à lenda do milagre de Nossa Senhora do Monte Serrat, padroeira da cidade. Conta a lenda que a população santista se refugiou num dos morros da cidade para escapar dos piratas. Nesse morro, havia uma imagem de Nossa Senhora de Monte Serrat e, no momento do ataque, a população estava rezando na capela.

 
No século XVII, a vila de Santos inicia um processo de estagnação e decadência. Muitos habitantes partiram nas expedições conhecidas como bandeiras, a fim de buscar outras oportunidades econômicas. 

 
No século XVIII, a construção da Calçada do Lorena, o desenvolvimento na infra-estrutura e a abertura dos portos, com a vinda da família real portuguesa, reativaram a economia da vila. 

 
É importante lembrar que Santos foi palco de vários episódios relacionados à independência do Brasil e à Abolição da Escravatura. 

 
A Vila de Santos foi elevada à condição de Cidade em 26 de janeiro de 1839, pela Assembléia Provincial. O processo de modernização iniciou-se a partir do desenvolvimento da economia cafeeira, alavancada pela inauguração da ferrovia São Paulo Railway em 1867, pela construção do Teatro Guarany e pelo aumento da sua população.

 
Com a vinda dos imigrantes italianos e japoneses em substituição ao trabalho dos negros, após a abolição da escravatura, Santos representou uma porta de entrada desses imigrantes ao Brasil. Muitos deles acabaram se fixando na própria cidade, interferindo no destino traçado para eles.

 
O aumento populacional também acarretou problemas: a epidemia de febre amarela em 1889, os alagamentos, as péssimas condições de moradias nos cortiços e a falta de saneamento básico provocaram uma série de doenças. Nesse contexto, o Porto de Santos foi considerado o "porto da morte". Para sanar tais problemas, duas obras foram fundamentais: o Porto Organizado, inaugurado em 1892, pelos empresários Cândido Gaffrée e Eduardo Guinle, e a construção dos canais para resolver o problema de Saneamento idealizado pelo engenheiro Saturnino de Brito. 
Com a construção dos primeiros hotéis e dos jardins da orla da praia em 1935, a cidade inicia um processo de confirmação da sua vocação turística, com seus reflexos positivos para a economia local.

 
No início da década de 80, Santos luta pelo restabelecimento de sua autonomia política perdida durante o regime militar que a considerava área de segurança nacional, por abrigar o maior porto do Brasil, sendo então, eleito, em 1983, o primeiro prefeito após 20 anos de governos interventores.

 
Outro dado importante a ser considerado nessa breve retrospectiva histórica é a crise enfrentada pelo turismo em função das condições de balneabilidade das praias, no início dos anos 70. A partir da década de 90, a recuperação da imagem da cidade apresenta seus resultados positivos pelo trabalho desenvolvido para a melhora da balneabilidade das praias.

 
No final da década de 90, com o intuito de recuperar a identidade cultural do Município, várias ações foram desenvolvidas para estimular os investimentos no turismo e no comércio. A revitalização do centro histórico, a recuperação do teatro Coliseu Santista, a ativação do Bonde turístico e a construção da ciclovia na orla atraíram turistas de várias partes do país e do mundo.

 
Santos é um dos 15 municípios paulistas considerados estâncias balneárias pelo Estado de São Paulo, por cumprir os pré-requisitos definidos por Lei Estadual, pertencendo à Região Metropolitana da Baixada Santista criada mediante Lei Complementar Estadual nº 815, em 30 de julho de 1996.

5.2 – Aspectos Físicos e Ambientais

5.3 - Localização, área, limites, altitude e vegetação

 
O Município de Santos está situado na região Sudeste do Brasil, litoral do Estado de São Paulo, sob o Trópico de Capricórnio, a 23 “56” “27” de latitude sul e 45 “19” “48” a oeste do Meridiano de Greenwitch. Está limitado ao Norte por Santo André e Moji das Cruzes; ao Sul pelo Oceano Atlântico e Ilha de Santo Amaro (Guarujá); a Leste por Bertioga, e a Oeste por Cubatão e São Vicente.

A área territorial total é de 271 km², dividindo-se em duas áreas geográficas distintas: a área insular com 39 km², que abriga quase a totalidade dos habitantes da cidade e a área continental, com 232 km². As duas áreas diferem tanto em termos demográficos, quanto em termos econômicos e geográficos. 

Na área insular, em terreno plano, a cidade está apenas a 2 metros acima do nível do mar. Dentre os morros, o ponto mais alto fica no Morro do Cutupé, com 211 metros de altitude. 

Quase 70% da área continental é classificada como área de Proteção Ambiental por estar situada dentro dos limites do Parque Estadual da Serra do Mar e por abrigar uma grande área de Mata Atlântica nativa sobre as escarpas da Serra do Mar. Nas partes planas, encontram-se vastas extensões de manguezais ao longo do Canal de Bertioga. Os sítios desta região ocupam uma área chamada de mata de jundu, composta de palmitais e palmeiras locais, que apresentam problemas de devastação, sendo considerada, hoje, área de expansão urbana pelo Plano Diretor de Santos.

 
Na região plana da parte insular, há pouca vegetação, devido à ampla impermeabilização do solo urbano, mas, ao norte da ilha, verificam-se resquícios de manguezais. Nos morros, ainda encontra-se alguma vegetação nativa da Mata Atlântica. Sua ocupação desordenada representa um risco tanto ambiental, quanto geológico, ocasionando frequentes deslizamentos de terra.

5.4 - Clima, solo e hidrografia
 
Santos apresenta clima litorâneo de transição. Registra temperaturas extremas de 42ºC e mínimas inferiores a 10ºC, sendo a temperatura média de 20ºC, com índice pluviométrico elevado, prevalecendo o clima quente e úmido, tipicamente tropical. 

 
O solo é composto por areia e granito nas regiões baixas (praias) e rochas cristalinas, gnaisse e granito nas regiões altas. 

 
A maioria dos rios foi canalizada, quando o engenheiro Saturnino de Brito projetou o sistema de canais. O rio São Jorge, que corta a ilha ao norte, sofre problemas de poluição e assoreamento devido à ocupação de suas margens por favelas. Os rios Quilombo, Jurubatuba, Diana e Cabuçu são considerados os mais importantes da região continental.
5.5 – Infra-estrutura

 
Saneamento básico: a empresa operadora de serviços de água e esgoto na cidade de Santos é a SABESP, que opera em mais 367 municípios no Estado de São Paulo. Fundada em 1973, é uma empresa de economia mista e capital aberto que tem como principal acionista o Governo do Estado de São Paulo, bem como ações no mercado negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa) e de Nova Iorque.
  
O abastecimento de água atingiu, desde 1994, a marca de 100% de atendimento à população fixa e flutuante. O índice de coleta de esgoto em Santos passou de 89% em 1994 para 98% em 2006, já o índice de tratamento teve o mesmo percentual do ano de 1994, chegando a 100% em 2007.
Energia: Santos possui tensão de 220 volts para uma freqüência de 60 ciclos por segundo, fornecida pela Companhia Piratininga de Força e Luz (CPFL).
Transporte: O transporte de Santos, um dos mais completos do estado de São Paulo, tem 50% da sua frota de transporte coletivo adaptada aos cadeirantes, considerada a maior do país. 
Porto: é o principal porto brasileiro, o maior porto da América Latina e líder na movimentação de contêineres Ocupa, hoje, a 39ª posição no ranking mundial de movimentação de cargas. Ele é utilizado para exportação e importação de cargas e na rota de Cruzeiros marítimos nacionais e internacionais. Administrado atualmente pela CODESP - Companhia Docas do Estado de São Paulo - empresa do Governo Federal, vinculada ao Ministério dos Transportes, ficou durante 90 anos (1890 até 1980), sob administração da CDS - Companhia Docas de Santos - concessionária privada. 

 
Os distritos industriais da Grande São Paulo e o complexo industrial de Cubatão existem graças ao Porto de Santos. A COSIPA, Companhia Siderúrgica Paulista, também opera um porto privativo que utiliza o mesmo canal de tráfego de embarcações. É praticamente uma extensão particular do Porto de Santos.

5.6 - Aspectos Populacionais


Ano
Santos
Região
Estado de SP

População
2006
418.28
1.653.736
40.484.029

Densidade Demográfica hab/km²
2005
1.567,03
684,84
160,70

População com menos de15 anos
2005
18,39%
24,04%
24,43%

População com mais de 60 anos
2005
16,48%
10,56%
9,57%

Índice de Envelhecimento
2005
89,64%
43,92%
39,17%

Longevidade
2004
69
-
70

Taxa de Natalidade - por mil habitantes - 2005
2005
13,16%
15,75%
15,50%

Taxa de Crescimento da População
2000 / 2005
0,32%
1,97%
1,56%

5.6.1 - Total Geral da População

Ano
Mulher
Homem
Total



2001
193.780
225.524
419.304

2002
194.340
226.298
420.638

2003
194.901
227.075
421.976

2004
195.464
227.854
423.318

2005
196.029
228.636
424.665

2006
196.495
229.182
425.677

5.6.2 - Projeções sobre o Total Geral da População de 2007 a 2020

Ano
Homem
Mulher
Total



2007
196.962
229.729
426.691

2008
197.431
230.277
427.708

2009
197.900
230.827
428.727

2010
198.371
231.378
429.749

2015
198.765
231.803
430.568

2020
198.286
231.166
429.452
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5.6.3 - Evolução da População em idade escolar


O Estado de São Paulo vem registrando, nos últimos tempos, alterações na estrutura etária. Seguindo a mesma tendência, a Região Metropolitana da Baixada Santista e, especialmente, do município de Santos também sofreram significativas mudanças. Entre os anos de 2000 a 2004, a cidade apresentou a taxa de crescimento de 0,3% ao ano, sendo a menor taxa da região.

 
Segundo o relatório do Índice Paulista Responsabilidade Social da 3ª edição, relativa ao biênio 2003-2004, a cidade de Santos vem perdendo posições no que se refere à população absoluta. De 417 mil habitantes em 1991, a população subiu para 423 mil pessoas em 2004 – um acréscimo de apenas 6 mil pessoas. 

 
Essa tendência repetiu-se nos anos posteriores, alterando a proporção do crescimento de crianças e jovens em 0,5% aproximadamente. Somente a taxa de crianças de 4 a 6 anos manteve-se igual. A diminuição mais significativa ocorreu entre os jovens de 15 a 17 anos, passando de 4,8% em 2001 para 3,9% em 2006, conforme demonstrado no quadro abaixo:

5.6.4 – População em Idade Escolar residente em Santos de 2001 a 2006
Faixa etária
2001
2002
2003
2004
2005
2006



0 a 3 anos
20.963
20.891
20.811
20.725
20.629
20.419

4 a 6 anos
15.450
15.538
15.618
15.692
15.759
15.682

7 a 10 anos
21.316
21.180
21.037
20.891
20.737
20.769

11 a 14 anos
23.519
22.867
22.225
21.590
20.964
20.953

15 a 17 anos
20.413
19.521
18.658
17.823
17.014
16.696

18 a 19 anos
14.444
13.958
13.484
13.023
12.578
12.170

Total da seleção
116.105
113.955
111.833
109.744
107.681
106.689

Total geral da população
419.304
420.638
421.976
423.318
424.665
425.677

Fonte: Fundação Seade
5.6.5 – Projeções da População em Idade Escolar

a) Projeções referentes à idade escolar nas faixas-etárias correspondentes à organização do Ensino Fundamental obrigatório de oito anos:
Faixa etária
2007
2008
2009
2010
2015
2020

0 a 3 anos
20.201
19.981
19.756
19.523
16.388
15.398

4 a 6 anos
15.605
15.519
15.426
15.333
14.121
11.817

7 a 10 anos
20.789
20.801
20.805
20.800
20.124
17.611

11 a 14 anos
20.936
20.910
20.876
20.837
20.712
19.899

15 a 17 anos
16.381
16.065
15.747
15.430
15.648
15.416

18 a 19 anos
11.768
11.373
10.989
10.610
10.343
10.370

Total da seleção
105.680
104.649
103.599
102.533
97.336
90.511

Total geral da população
426.691
427.708
428.727
429.749
430.568
429.452

Fonte: Fundação Seade
b) Projeções referentes à idade escolar nas faixas-etárias correspondentes à organização do Ensino Fundamental obrigatório de nove anos:
Ano
0 a 3 Anos
4 a 5 Anos
6 a 10 Anos
11 a 14 Anos
15 a 17 Anos

2005
20.629
10.518
25.978
20.964
17.014

2010
19.523
10.182
25.951
20.837
15.430

2015
16.388
9.289
24.956
20.712
15.648

2020
15.398
7.778
21.650
19.899
15.416

Fonte: Fundação Seade


 
As informações referentes às projeções da população em geral e a população por faixa etária do nosso município foram realizadas pela Fundação Seade. A leitura desses dados aponta um declínio gradativo da população santista, acentuando-se no período 2010 a 2015, chegando a decrescer em torno de -0,2% no período subseqüente, num ritmo médio em torno de -0,052 % ao ano. A análise dessa projeção por período constata que:

De 2000 a 2005

 
A taxa de crescimento da população geral, neste período, foi de 1,5%, apenas a faixa etária correspondente à pré-escola apresentou crescimento de 2,9%. Para as outras faixas etárias, observaram-se significativos decréscimos de -20% e -13%, correspondentes respectivamente ao Ensino Médio e Ensino Fundamental II, seguidos de -2,2% para o Ensino Fundamental I e -1,9% para a creche.  
De 2005 a 2010

 
Neste período projeta-se um crescimento 1,2% da população geral e decréscimo em todas as faixas etárias correspondentes ao Ensino Básico obrigatório.  

 O maior decréscimo -9,3% permanecerá para a faixa etária correspondente ao Ensino Médio, seguido de -5,3% correspondente à creche, -3,2% correspondente a pré-escola, e – 0,1% para o Ensino Fundamental I.

De 2010 a 2015

 
Projeta-se para, este período um ritmo de crescimento da população geral em torno de 0,19%, bem abaixo da média dos períodos anteriores. Com exceção à faixa etária correspondente ao Ensino Médio, que vinha decrescendo, neste período, está previsto um crescimento de 1,4%; as demais continuam decrescendo em todos os níveis de ensino, sendo de -1,6% para a faixa correspondente à creche, -8,7% para a pré-escola, -3,8 % para o ensino fundamental I. Portanto, o maior decréscimo será na Educação Infantil. O Ensino Fundamental I manterá decréscimo de -0,6%, o mesmo percentual do período anterior, que é de 0,6%. 

De 2015 a 2020

 
Projeta-se para o período um decréscimo de -0,26% da população geral e em todas as faixas etárias. O maior decréscimo -16,2% ocorrerá na faixa etária correspondente à pré-escola, seguido de -13,2% para o Ensino Fundamental I, -6,0% para a creche, 4,0% para o Ensino Fundamental II e -1,5% para o Ensino Médio.

6 – Indicadores Educacionais
6.1 – Índice de desenvolvimento da Educação Básica - IDEB

 
O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica é um novo indicador desenvolvido pelo Ministério da Educação, criado para nortear as políticas públicas de melhoria na qualidade das escolas do país.

 
O indicador é resultado da combinação de índices que já existem, como o rendimento escolar, aferido a partir das taxas de aprovação, reprovação e abandono e médias de desempenho adquiridas pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e pela Prova Brasil, numa escala de zero a dez.

 
O IDEB integra informações do Censo Escolar da Educação Básica sobre o fluxo escolar e os resultados da Prova Brasil, que é aplicada pelo INEP aos estudantes ao final de cada etapa da Educação Básica. Isso significa que não adianta reprovar os alunos para obter um melhor resultado nas avaliações finais e nem aprovar todos em detrimento da qualidade, ou seja, quanto menos tempo os alunos levarem para completar uma etapa do ensino e melhores forem suas notas, melhor será o índice.

Resultados de 2005 e 2007

Brasil


Anos Iniciais do Ensino Fundamental
Anos Finais do Ensino Fundamental
Ensino Médio


IDEB Observado
Metas
IDEB Observado
Metas
IDEB Observado
Metas


2005
2007
2007
2021
2005
2007
2007
2021
2005
2007
2007
2021

Total
3,8
4,2
3,9
6,0
3,5
3,8
3,5
5,5
3,4
3,5
3,4
5,2

Dependência Administrativa

Pública
3,6
4,0
3,6
5,8
3,2
3,5
3,3
5,2
3,1
3,2
3,1
4,9

Federal
6,4
6,2
6,4
7,8
6,3
6,1
6,3
7,6
5,6
5,7
5,6
7,0

Estadual
3,9
4,3
4,0
6,1
3,3
3,6
3,3
5,3
3,0
3,2
3,1
4,9

Municipal
3,4
4,0
3,5
5,7
3,1
3,4
3,1
5,1
2,9
3,2
3,0
4,8

Privada
5,9
6,0
6,0
7,5
5,8
5,8
5,8
7,3
5,6
5,6
5,6
7,0

Rede Estadual


Anos Iniciais do Ensino Fundamental
Anos Finais do Ensino Fundamental
Ensino Médio


IDEB Observado
Metas
IDEB Observado
Metas
IDEB Observado
Metas


2005
2007
2007
2021
2005
2007
2007
2021
2005
2007
2007
2021

Estado de São Paulo
4,5
4,7
4,6
6,6
3,8
4,0
3,8
5,8
3,3
3,4
3,3
5,1

Município de Santos
3,8
4,4
3,9
6,0
3,7
4,3
3,8
5,7


Rede Municipal

Ensino Fundamental
IDEB Observado
Metas Projetadas


2005
2007
2007
2009
2011
2013
2015
2017
2019
2021

Anos Iniciais
4,4
5,0
4,4
4,8
5,2
5,4
5,7
6,0
6,2
6,5

Anos Finais
4,1
4,3
4,2
4,3
4,6
5,0
5,3
5,6
5,8
6,1

Prova Brasil (2005) – Proficiências – 4ª a 8ª Série do Ensino Fundamental

Rede Municipal

4ª Série

Matemática
Rede Municipal

4ª Série

L. Port.
Rede Estadual

4ª Série

Matemática
Rede Estadual

4ª Série

L. Port.
Rede Municipal

8ª Série

Matemática
Rede Municipal

8ª Série

L. Port
Rede Estadual

8ª Série

Matemática
Rede Estadual

4ª Série

L. Port

187,5
183,3
182,5
164,2
254,7
236,2
237,3
225,5



Taxa de aprovação média (%) anos iniciais EF rede municipal (P)
Taxa de aprovação média (%) anos iniciais EF rede estadual (P)
Taxa de aprovação média (%) anos finais EF rede municipal (P)
Taxa de aprovação média (%)_anos finais EF rede estadual (P)
Taxa de analfabetismo % (15 anos ou mais)
Taxa de analfabetismo % (10 a 15 anos)
Matrículas Ed.Básica (rede municipal)
Matrículas Ed. Básica (rede pública)

89,7
86,0
85,3
85,4
3,6
1,2
28.703
51.665



7 – Índice Paulista de Responsabilidade Social
 
O Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS) é um estudo feito pela Fundação Seade, com uma metodologia baseada no índice de Desenvolvimento Humano – IDH, que identifica e avalia as dificuldades e potencialidades dos municípios paulistas quanto às dimensões: riqueza, longevidade e educação. Os relatórios apresentados sobre a situação socioeconômica das cidades contribuem para a elaboração de metas e políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade de vida da população em geral. 

 
Em 2006, foi publicada a terceira versão do IPRS, relativa ao biênio 2002 – 2004, no qual os 645 municípios são classificados em nível estadual e regional de acordo com as 15 regiões administrativas existentes.  Os municípios são classificados em cinco grupos. No Grupo 1, o que abriga os municípios com bons indicadores nas três dimensões, aparece apenas o município-sede, Santos. As outras oito cidades da RM da Baixada Santista situam-se no Grupo 2, que apresenta bons indicadores de riqueza, mas com deficiências nas dimensões sociais. Nenhum município da região foi classificado nos Grupos 3, 4 e 5, com os piores indicadores em riqueza, longevidade e escolaridade.

Posição da Região Metropolitana Baixada Santista no Estado de São Paulo

Município
Escolaridade
Riqueza
Longevidade

Bertioga
600
02
548

Cubatão
521
26
585

Guarujá
633
10
555

Itanhaém
377
71
531

Mongaguá
443
74
621

Peruíbe
530
66
529

Praia Grande
544
24
508

Santos
12
06
369

São Vicente
514
146
561

Posição da Cidade de Santos na RM da Baixada Santista

Município
Escolaridade
Riqueza
Longevidade

Bertioga
08
01
04

Cubatão
07
05
07

Guarujá
09
03
05

Itanhaém
02
07
03

Mongaguá
03
08
09

Peruíbe
05
06
08

Praia Grande
06
04
02

Santos
01
02
01

São Vicente
04
09
06

Conforme tabela acima, observa-se que, na dimensão escolaridade, a cidade de Santos aparece com bons índices em relação à RM da Baixada Santista e ao Estado de São Paulo:

Dimensão escolaridade
Ensino Fundamental completo (de 15 a 17 anos)
Com quatro anos de estudo (de 15 a 17 anos)
Ensino Médio completo (de 18 a 19 anos)
Atendimento à pré-escola (crianças de 5 a 6 anos)

São Paulo
68,3%
98,0
37,6%
77,0%

RM Baixada Santista
61%
98,0%
34,6%
81,7%,

Santos
78,3%;
97,1%;
55,5
98,0%.

 
Há diferenças significativas, nessa dimensão, entre os municípios da região. Em Santos, como se observa no quadro acima, a proporção de jovens com o ensino fundamental completo é superior a 75% e com o Ensino Médio, 56%, superando, assim, a média estadual. Na pré-escola, a cidade também destaca-se das demais da região. 

 
Na edição de 2002, a cidade estava na 7ª posição, passando para 12ª, em 2006. Apesar de ter retrocedido no ranking estadual, os índices dessa dimensão ainda ficaram acima do nível médio estadual. É claro que isso não a isenta de buscar melhores resultados.

Outro dado importante foi a ascensão do município do Grupo 2 para o Grupo 1 (que agrega os municípios com bons indicadores de riqueza, longevidade e escolaridade), justificada pelo progresso na área social.
8 – Estrutura

Sistema Municipal de Ensino

O Sistema Municipal de Ensino de Santos foi instituído em 2002, em conformidade com a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, normatizado em 2007, que integra:

· a Secretaria Municipal de Educação – SEDUC;

· o Conselho Municipal de Educação – CME;

· as Unidades Municipais de Educação – UME’s, a Unidade Municipal de Educação Profissionalizante – UMEP e a Unidade Municipal de Educação Especial – UMEE, mantidas pelo Poder Público Municipal;

· as instituições de Educação Infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada, que atualmente reconhecem 64 instituições de ensino, bem como assistem 51 instituições particulares sem fins lucrativos, sendo 39 de Educação Infantil e 12 de Educação Especial, que recebem subvenções da  Prefeitura de Santos.

 
A rede pública municipal conta atualmente com 78 unidades, para atender a Educação Básica.  
 
A Educação Infantil é oferecida em 27 unidades, com 2.155 alunos de 0 a 3 anos e, em 29 Unidades, com 5.447 alunos de 4 a 5 anos,  totalizando  7.602 crianças matriculadas, conforme dados do Sistema de Gestão Escolar –SIGES com data-base de dezembro de 2008.

 
O Ensino Fundamental, ampliado para 9 anos desde 2006, atende crianças a partir dos 6 anos completos.  É composto por três fases: fase inicial - 6 a 8 anos  (1º ano, 2º ano e 3º ano); fase complementar – 9 a 10 anos (4º ano e 5º ano) e  a fase final – 11 a 14 anos (do 6º ano ao 9º ano). Contamos com 30 Unidades que atendem 15.706 alunos do 1 ao 5 ano e  15  Unidades que atendem 5.245 alunos do 6º ao 9º ano.

 
A Educação de Jovens e Adultos é oferecida em 16 unidades que atendem 509 alunos do Ciclo I (1º ao 5º ano) e 1.542 alunos do Ciclo II (6º ao 9º ano).

 
Nesta gestão, a rede municipal de ensino de Santos definiu como meta, para a Educação de Jovens e adultos, uma política efetiva voltada para a inclusão social, capaz de garantir o acesso, a permanência e o sucesso dos alunos, a partir da implementação de um processo pedagógico mais dinâmico e adaptado às necessidades desta população, formando os professores com agência de excelência nacional. Neste contexto, as estratégias de ensino estão sempre convergentes para a dimensão sociopolítica e cultural inerente ao universo do educando e da comunidade na qual a escola está inserida, valorizando a vida cidadã e a construção da cidadania.

 
A educação profissional está integrada às diferentes formas de educação voltada ao trabalho, à ciência e à tecnologia, objetivando o permanente desenvolvimento da vida produtiva. Contamos com 1 unidade em nossa rede de ensino, oferecendo cursos técnicos em nível médio: Normal a 357 alunos, de Contabilidade a 117, de Gestão e Logística a 260 e de Petróleo e Gás a 178 alunos, sendo atendidos 70 na UME Fernando Costa e 108 na UMEP Acácio de Paula Leite Sampaio. 

 
A educação especial como modalidade é oferecida aos educandos com necessidades educacionais especiais em uma unidade de educação. Simultaneamente, há o processo de inclusão, que permite a integração desses alunos nas classes regulares.  Nossa rede de ensino acolhe todas as crianças, independentemente das condições físicas, intelectuais, sociais ou emocionais. Nessa unidade municipal de educação, são atendidos 214 alunos.
 
A Secretaria Municipal de Educação participa do Programa Santos Criança, que desenvolve ações articuladas entre as Secretarias Municipais de Governo com o propósito de assegurar de forma integral o atendimento das crianças em todas as áreas do seu desenvolvimento. É parte integrante do Santos Criança o Programa Escola Total. Este Programa objetiva ampliar o tempo de permanência dos alunos das unidades municipais de ensino em atividades educativas nas áreas de cultura, artes e esportes. No contra turno os estudantes tem o enriquecimento curricular participando de atividades variadas, oferecidas em parceria com universidades, sociedades de bairros, sindicatos, igrejas e clubes. 

 
O Programa promove a inclusão educacional e social dos alunos, democratizando o acesso à cultura, à arte, ao esporte e à preparação para o trabalho. Isso vai contribuir para fortalecer sua auto-estima e o sentimento de identidade com o grupo e com a cidade, além de melhorar sua saúde e o rendimento escolar. Outra finalidade é minimizar a exposição das crianças e adolescentes a situações de risco social, ocupando o seu tempo ocioso. A expectativa é de reduzir os índices de violência, delitos, marginalização social, evasão escolar, gravidez na adolescência e consumo de drogas.

Conselho Municipal de Educação – CME

 
O Conselho Municipal de Educação (CME) foi criado inicialmente pela Lei n° 4.036, de 20 de maio de 1976, reinstalado pela Lei nº 1.182, de 20 de novembro de 1992 e restabelecido pela Lei n° 1.825, de 18 de dezembro de 1999. 

 
É composto por 44 Conselheiros, sendo 22 titulares e 22 suplentes assegurando-se a participação entre os setores governamental e não governamental. É órgão normativo, consultivo, deliberativo e controlador das políticas públicas voltadas à educação, sendo vinculado administrativamente à Secretaria Municipal de Educação que provê a estrutura básica para o seu funcionamento.

 
O Conselho Municipal de Educação tem, entre as suas atribuições, a de colaborar com o Poder Público Municipal na elaboração, aprovação e acompanhamento do Plano Municipal de Educação.

 
O Conselho Municipal de Educação com poder consultivo, normativo e deliberativo terá um papel fundamental para acompanhar todo o processo de implementação, acompanhamento e avaliação do Plano, assim como “o incentivo político-pedagógico, o apoio contínuo e presencial às ações previstas nos cronogramas do PME, em sua versão final aprovada pela Câmara Municipal” (Monlevade, 2003, p.47).

Sistema Estadual de Ensino 

 
O Sistema Estadual de Ensino de Santos integra o Conselho Estadual de Educação as escolas da rede pública estadual e da rede particular que atendem o Ensino Fundamental e/ou Médio, recebem orientação e supervisão da Diretoria Regional de Ensino de Santos nas 29 Escolas Estaduais e nas 136 Escolas Particulares.

9 – Educação Infantil

9.1 - Diagnóstico 

 
Hoje, sabe-se que há períodos cruciais no desenvolvimento, durante os quais o ambiente pode influenciar a maneira como o cérebro é ativado para exercer funções em áreas como a matemática, a linguagem, a música e que, se essas oportunidades forem perdidas, será muito mais difícil obter os mesmos resultados mais tarde. 

 
Acreditando na importância da Educação Infantil, o município de Santos começa, em 1994, a dar início a um ato pioneiro na qualidade dos serviços prestados nas unidades de educação, trazendo, para Secretaria de Educação, as Creches, até então, subordinadas à Secretaria de Assistência Social, com uma característica mais assistencial, como cuidados físicos, saúde, alimentação, tendo como prioridade o atendimento para as crianças cujas mães trabalhavam fora de casa. 

 
A partir desse momento, o município passa a atender a LDB, que garante, no artigo 29, a educação infantil como primeira etapa da educação básica. (Art. 29º. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade).

 
Além da mudança no foco educacional, em 
que o cuidar e o educar passam a ser indissociáveis, o Estatuto da Criança e do Adolescente muda a prioridade do atendimento, passando a ser direito da criança, independentemente da situação social da família. 

 
A Educação Infantil, por determinação da LDB, modifica sua estrutura, dividindo-se em duas etapas: creches, atendendo crianças de zero a três anos, e pré-escola, com a faixa etária de 4 a 6 anos  Ambas passam a adotar objetivos educacionais, transformando-se em instituições de educação, segundo as diretrizes curriculares nacionais emanadas do Conselho Nacional de Educação. 

 
O poder público municipal vem buscando meios eficazes de expansão das matrículas e de aumento da consciência social sobre o direito, a importância e a necessidade da educação infantil. 

 
Isso pode ser observado a partir da evolução no percentual de matrículas, efetuadas em creches da rede pública municipal, que corresponderam 20,1% no ano de 2000 e 33,7% no ano de 2008; ampliando o seu atendimento em mais de 13% neste período. Em contrapartida, a rede particular atendeu 79,9% dessa demanda em 2000 e, 66,3% em 2008.

Ano
Rede Municipal
Rede Estadual
Rede Particular
Total Geral


Total
Pré-escola
Creche
Total
Pré-escola
Creche
Total
Pré-escola
Creche


2000
7.030
6.514
516
0
0
0
7.598
5.552
2.046
14.628

2001
6.989
6.437
552
31
31
0
9.525
6.608
2.917
16.545

2002
7.493
6.670
823
30
30
0
9.988
6.966
3.022
17.511

2003
7.842
6.851
991
21
21
0
10.693
7.337
3.356
18.556

2004
8.112
6.898
1.214
56
33
23
11.087
7.742
3.345
19.255

2005
9.237
7.331
1.906
56
33
23
11.356
7.789
3.567
20.649

2006
7.371
6.064
1.307
0
0
0
7.642
5.289
2.353
15.013

2007
7.794
5.785
2.009
0
0
0
9.066
5.330
3.736
16.860

2008
7.550
5.472
2.078
0
0
0
9.410
5.322
4.088
16.960

Ano
Pré-escola
Creche


Municipal
Estadual
Particular
Total
Municipal
Estadual
Particular
Total

2000
6.514
0
5.552
12.066
516
0
2.046
2.562


54,0%
0,0%
46,0%
100,0%
20,1%
0,0%
79,9%
100,0%

2001
6.437
31
6.608
13.076
552
0
2.917
3.469


49,2%
0,2%
50,5%
100,0%
15,9%
0,0%
84,1%
100,0%

2002
6.670
30
6.966
13.666
823
0
3.022
3.845


48,8%
0,2%
51,0%
100,0%
21,4%
0,0%
78,6%
100,0%

2003
6.851
21
7.337
14.209
991
0
3.356
4.347


48,2%
0,1%
51,6%
100,0%
22,8%
0,0%
77,2%
100,0%

2004
6.898
33
7.742
14.673
1.214
23
3.345
4.582


47,0%
0,2%
52,8%
100,0%
26,5%
0,5%
73,0%
100,0%

2005
7.331
33
7.789
15.153
1.906
23
3.567
5.496


48,4%
0,2%
51,4%
100,0%
34,7%
0,4%
64,9%
100,0%

2006
6.064
0
5.289
11.353
1.307
0
2.353
3.660


53,4%
0,0%
46,6%
100,0%
35,7%
0,0%
64,3%
100,0%

2007
5.785
0
5.330
11.115
2.009
0
3.736
5.745


52,0%
0,0%
48,0%
100,0%
35,0%
0,0%
65,0%
100,0%

2008
5.472
0
5.322
10.794
2.078
0
4.088
6.166


50,7%
0,0%
49,3%
100,0%
33,7%
0,0%
66,3%
100,0%

Fonte: Educacenso / Inep - Dez/08.


A mudança na concepção da Educação Infantil e a necessidade legal de formação específica aos profissionais atuantes, estabelecido na LDB 9394/96, fez com que o sistema público, no ano de 2002, ofertasse, aos profissionais efetivos do município, formação específica com graduação na área da educação, contribuindo, assim, com os dados nacionais que mostram que, de 1987 para 1998, houve aumento significativo do número dos habilitados em nível universitário trabalhando na educação infantil (de 20 para 44 mil), elevando o percentual nessa categoria em relação ao total de professores, o que revela uma progressiva melhoria da qualificação docente. Apesar desta oferta, ainda existem ambientes que não contam com profissionais qualificados, além de não desenvolverem programa educacional, não possuírem mobiliário, brinquedos e outros materiais pedagógicos adequados. Analisando o retrato nacional e o histórico do município, consideramos que nossa cidade apresenta ativos que trabalham conjuntamente para atender essa faixa etária. Tanto o poder público quanto as organizações não governamentais estão preocupadas em atender com qualidade, melhorando a cada dia o trabalho com as crianças.

 
Essas reflexões, questionamentos e destaques advêm da constatação de que as Unidades de Educação Infantil tornaram-se integrantes dos Sistemas de Ensino e constituem-se, hoje, em espaços de cuidado e educação, organizados e planejados para atender crianças de zero a cinco anos. Decerto uma unidade de educação pode ser vista de variadas formas, mas “seria na escola que as crianças aprenderiam, de modo sistemático, a se submeter a uma autoridade impessoal?” (ENGUITA, 2004, p.29).

 
São de fundamental importância a participação e o envolvimento dos diversos setores nos processos em rede, tendo em vista as diversas possibilidades de construção de um ambiente educacional voltado para o desenvolvimento de relações mais efetivas de aprendizagem das crianças nessa faixa etária, de 0 a 5 anos de idade, até porque a dimensão que o conhecimento assume na educação da criança está relacionada aos processos constitutivos da mesma: a socialização, a linguagem, o movimento, a expressão, a fantasia. O estabelecimento de relações compartilhadas entre os atores constitui o significado dialógico do discurso, como diz Bakhtin: “as palavras são tecidas a partir de uma multidão de fios ideológicos e servem de trama a todas as relações sociais em todos os domínios (...) marcadas pelo horizonte social de uma época e de um grupo social determinado” (BAKHTIN,1988, pp.41,44).

 
Necessita-se, assim, “olhar o mundo de um ponto de vista extraposto, totalmente diverso da percepção centrada num único ponto, para melhor captar o movimento dos fenômenos em sua pluralidade e diversidade” (MACHADO,1997, p.141).

 
Em que pese a existência de ativos nos diversos setores, ainda faz-se necessário o descortinamento de possíveis ativos na construção da rede em prol da Educação Infantil no município de Santos.

9.2 - Diretrizes

 
As diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil, definidas pelo Conselho Nacional de Educação, consoante determina o art. 9o, IV da LDB, complementadas pelas normas dos sistemas de ensino dos Estados e Municípios, estabelecem os marcos para a elaboração das propostas pedagógicas para as crianças de 0 a 5 anos. 

 
No horizonte dos dez anos deste Plano Municipal de Educação, a demanda de educação infantil poderá ser atendida com qualidade, beneficiando toda criança que necessite e cuja família queira ter seus filhos freqüentando uma instituição educacional. Para tanto, requerem-se, ademais de orientações pedagógicas e medidas administrativas conducentes à melhoria da qualidade dos serviços oferecidos, medidas de natureza política, tais como decisões e compromissos políticos dos governantes em relação às crianças, medidas econômicas relativas aos recursos financeiros necessários e medidas administrativas para articulação dos setores da política social envolvidos no atendimento dos direitos e das necessidades das crianças, como a Educação, a Assistência Social, a Justiça, o Trabalho, a Cultura, a Saúde e as Comunicações Sociais, além das organizações da sociedade civil. 

 
A educação infantil é um direito de toda criança e uma obrigação do Estado (art. 208, IV da Constituição Federal). A criança não está obrigada a freqüentar uma instituição de educação infantil, mas sempre que sua família deseje ou necessite, o Poder Público tem o dever de atendê-la. Em vista desse direito e dos efeitos positivos da educação infantil sobre o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças já constatados por muitas pesquisas, o atendimento de qualquer criança num estabelecimento de educação infantil é uma das mais sábias estratégias de desenvolvimento humano, de formação da inteligência e da personalidade, com reflexos positivos sobre todo o processo de aprendizagem posterior. Diante disto, seguem as metas estabelecidas por nosso município.

9.3 - Objetivos e Metas

1) Ampliar a rede física municipal de atendimento da Educação Infantil em, no mínimo, 30% em três anos e, no mínimo, 50% ao final do prazo deste plano.
2) Elaborar um documento, no prazo de um ano, que estabeleça padrões mínimos de infra-estrutura para o funcionamento adequado das instituições de educação infantil, os quais, assegurem o atendimento das características das distintas faixas etárias e das necessidades do processo educativo quanto a:
- espaço interno, com iluminação, insolação, ventilação, visão para o espaço externo, rede elétrica e segurança, água potável, esgoto sanitário;

- condições de segurança nas salas, corredores e escadarias;

- instalações sanitárias e para a higiene pessoal das crianças;

- instalações para preparo e/ou serviço de alimentação;

- ambiente interno e externo adequados para o desenvolvimento das atividades, conforme as diretrizes curriculares e a metodologia da educação infantil, incluindo o repouso, a expressão livre, o movimento e o brinquedo;

- mobiliário adequado, equipamentos e materiais pedagógicos.

3) Propor que, a partir do segundo ano deste plano, somente sejam autorizadas construções e/ou adaptações de Instituições de Educação Infantil que atendam aos requisitos de infra-estrutura definidos no item anterior, e que todos os prédios já existentes com este atendimento, se enquadrem nos padrões mínimos de infra-estrutura estabelecidos, em até cinco anos.

4) Estabelecer um programa Municipal de Formação dos Profissionais de Educação Infantil, atendendo à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

5) Promover a atualização permanente dos profissionais que atuam na Educação Infantil.

6) Assegurar que, a partir da vigência deste plano, todas as instituições com atendimento a crianças de 0 a 5 anos  tenham definido sua política para Educação Infantil, com base nas diretrizes nacionais, nas normas complementares estaduais e nas sugestões dos referenciais curriculares nacionais e que tenham formulado, com a participação dos profissionais da educação, seus projetos pedagógicos.

7) Manter acompanhamento, avaliação e supervisão da educação infantil, nos estabelecimentos públicos e privados, visando ao apoio técnico-pedagógico, para a melhoria da qualidade e a garantia do cumprimento deste Plano, acionando os setores competentes.

8) Estabelecer parâmetros de qualidade dos serviços de educação infantil, como referência à supervisão, para acompanhamento e a avaliação como instrumento para a adoção das medidas de melhoria da qualidade, conforme legislação vigente.

9) Manter mecanismos de parceria entre os setores da educação, saúde, esporte e assistência, para os alunos matriculados na rede pública e entidades conveniadas.

10) Garantir que cada setor da sociedade (Rede Pública, Instituições Conveniadas e Privadas) assegure o fornecimento de materiais pedagógicos adequados às faixas etárias e às necessidades do trabalho educacional, de forma que sejam atendidos os padrões mínimos de infra-estrutura definidos na meta nº. 2.

11) Garantir, nos regimentos e estatutos próprios, a participação da comunidade escolar e local, a gestão democrática da escola, contribuindo com melhorias no funcionamento das instituições de educação infantil e no enriquecimento das oportunidades educativas e dos recursos pedagógicos, fomentando a criação e a revitalização dos Conselhos e equivalentes.

12) Envolver todos os profissionais da educação na discussão e na elaboração do Projeto Político-Pedagógico, respeitando as especificidades de cada escola.

13) Manter, para famílias em situação de risco, com a colaboração dos setores responsáveis pela educação, cultura, saúde e assistência social e de organizações não governamentais, programas de orientação e apoio aos pais com filhos na educação infantil.

14) Adotar progressivamente, o atendimento em tempo integral para as crianças na educação infantil, facultativo á família, organizando e modificando a estrutura física das unidades existentes e construindo novas escolas de acordo com os padrões mínimos de infra-estrutura, estabelecidos na meta nº. 2 e coerentes com a concepção pedagógica adotada.

15) Realizar estudos sobre custo da educação infantil com base nos parâmetros de qualidade, para melhorar a eficiência e garantir a generalização da qualidade do atendimento.

10 - Ensino Fundamental 

10.1 – Diagnóstico

 
O acesso ao ensino fundamental gratuito, direito constitucional, é oferecido no município de Santos pelas redes municipal e estadual, atualmente, em 60 escolas, sendo 37 municipais e 23 estaduais.

 
O município conta com ampla rede de escolas particulares, supervisionadas, quanto ao Ensino Fundamental, pela Diretoria Regional de Ensino de Santos – DRE.

 
Em 1996, a rede estadual de ensino passou pelo processo de municipalização, cabendo, à rede municipal, maior atendimento da demanda de alunos relacionada aos anos iniciais (de 1ª a 4ª série), abrangendo quase a totalidade dos alunos deste ciclo, conforme tabela abaixo:

Ano
Rede Municipal
Rede Estadual
Rede Particular
Total Geral


Total
Anos

Iniciais
Anos

Finais
Total
Anos

Iniciais
Anos

Finais
Total
Anos

Iniciais
Anos

Finais


2000
20.589
15.253
5.336
15.702
1.913
13.789
17.167
8.306
8.861
53.458

2001
20.643
15.714
4.929
14.021
1.153
12.868
16.875
8.166
8.709
51.539

2002
20.214
15.309
4.905
12.767
941
11.826
16.889
8.134
8.755
49.870

2003
19.810
14.957
4.853
12.035
895
11.140
16.830
8.197
8.633
48.675

2004
20.253
14.931
5.322
11.591
859
10.732
16.609
8.169
8.440
48.453

2005
19.965
14.443
5.522
11.311
823
10.488
16.614
8.197
8.417
47.890

2006
21.332
15.919
5.413
11.255
983
10.272
17.008
8.712
8.296
49.595

2007
20.894
15.545
5.349
10.739
1.145
9.594
17.369
9.254
8.115
49.002

2008
20.769
15.405
5.364
10.204
1.079
9.125
18.150
9.728
8.422
49123

Ano
Anos Iniciais
Anos Finais


Municipal
Estadual
Particular
Total
Municipal
Estadual
Particular
Total

2000
15.253
1.913
8.306
25.472
5.336
13.789
8.861
27.986


59,9%
7,5%
32,6%
100,0%
19,1%
49,3%
31,7%
100,0%

2001
15.714
1.153
8.166
25.033
4.929
12.868
8.709
26.506


62,8%
4,6%
32,6%
100,0%
18,6%
48,5%
32,9%
100,0%

2002
15.309
941
8.134
24.384
4.905
11.826
8.755
25.486


62,8%
3,9%
33,4%
100,0%
19,2%
46,4%
34,4%
100,0%

2003
14.957
895
8.197
24.049
4.853
11.140
8.633
24.626


62,2%
3,7%
34,1%
100,0%
19,7%
45,2%
35,1%
100,0%

2004
14.931
859
8.169
23.959
5.322
10.732
8.440
24.494


62,3%
3,6%
34,1%
100,0%
21,7%
43,8%
34,5%
100,0%

2005
14.443
823
8.197
23.463
5.522
10.488
8.417
24.427


61,6%
3,5%
34,9%
100,0%
22,6%
42,9%
34,5%
100,0%

2006
15.919
983
8.712
25.614
5.413
10.272
8.296
23.981


62,1%
3,8%
34,0%
100,0%
22,6%
42,8%
34,6%
100,0%

2007
15.545
1.145
9.254
25.944
5.349
9.594
8.115
23.058


59,9%
4,4%
35,7%
100,0%
23,2%
41,6%
35,2%
100,0%

2008
15.405
1.079
9.728
26.212
5.364
9.125
8.422
22.911


58,8%
4,1%
37,1%
100,0%
23,4%
39,8%
36,8%
100,0%

Fonte: Educacenso / Inep - Dez/08.

 
A evolução da matrícula no período de 2000 a 2008 realmente demonstra que o atendimento da rede municipal de ensino de Santos nos anos iniciais representa, em termos percentuais, uma média de 61,3%, ou seja, a maior parte da população nessa idade escolar freqüenta as escolas públicas municipais, pois a rede particular atende cerca de 34,3% e a rede estadual, 4,4%. Já o atendimento nos anos finais é um pouco mais equilibrado, mantendo uma média de aproximadamente 21,0% na rede municipal, 34,3% na rede particular e 44,7% na rede estadual.


Até o ano de 1999, as escolas municipais de Santos eram supervisionadas pela DRE e, concomitantemente, o corpo de supervisão municipal fazia o acompanhamento de suas unidades de ensino. A partir da instituição do sistema municipal de ensino autônomo, no ano de 2000, cada rede pública de ensino assumiu a supervisão das escolas de sua competência.

 
Em 2006, a rede municipal considerou a organização do Ensino Fundamental com 9 anos de duração, de acordo com as Leis 11.114/05 e 11.274/06. O sistema que, anteriormente, se organizava por séries (1ª a 8ª série), com ingresso a partir dos 7 anos de idade, passou a ser organizado por anos (1º ao 9º ano), com ingresso a partir dos 6 anos de idade, e com a perspectiva de Fases de desenvolvimento, compreendendo: Fase Inicial – 1º, 2º e 3º ano; Fase Complementar – 4º e 5º ano e Fase Final – 6º ao 9º ano, de acordo com o Parecer CME nº004/05, de 30/12/2005 e Indicação CME nº001/06, de 12/04/2006. A rede estadual irá aderir ao Ensino Fundamental de 9 anos em 2009, conforme deliberação CEE 73/08.  A rede particular, em sua maioria, implantou-o em 2007.

 
Em relação ao sistema de avaliação, a cidade de Santos, tanto quanto o Estado e o País, passaram por processos contraditórios quanto ao sistema de avaliação. Tal situação gerou conflitos conceituais e práticos. As opções metodológicas bem como concepções de avaliação são regidas pela LDB, que permite a opção para cada Rede. Sendo assim, a Rede Estadual é regida pelo sistema de “progressão continuada”, a rede municipal passou por mudanças e atualmente vale-se da “avaliação processual” e a Rede Particular tem liberdade de optar pelo sistema que melhor se articular com suas necessidades e público-alvo.

 
As escolas públicas estaduais e municipais participam das avaliações propostas pelo INEP/MEC – SAEB como participaram, em 2005, da 1ª edição da ANRESC - Prova Brasil. O Estado de São Paulo promove, a cada dois anos, a realização do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar de São Paulo – SARESP. As escolas municipais participaram das edições de 1998 e 2005. A edição de 2007 do SARESP foi voltada apenas às escolas estaduais, não havendo participação das escolas municipais. Contudo, neste mesmo ano, somente as escolas municipais participaram da 2ª edição da Prova Brasil. Em 2008, o SARESP teve a participação das escolas estaduais e municipais. As escolas particulares não possuem obrigatoriedade de participação nas avaliações nacionais e estaduais, possuindo sistemas próprios e diferenciados de avaliação.

 
A participação das escolas públicas nas avaliações nacionais e estaduais contribuem para a elaboração de indicadores de qualidade, relacionados ao ensino-aprendizagem, com enfoque nos anos finais de cada ciclo (4ª série ou 5º ano e 8ª série ou 9º ano do Ensino Fundamental). Outros indicadores partirão da participação dos alunos de 1ª série e 2º ano na Provinha Brasil, que antecipará correções de possíveis problemas de aprendizagem, os quais, em tempo hábil, poderão sofrer intervenções pedagógicas e minimizar o fracasso escolar. As escolas municipais participam, também, de avaliações diagnósticas propostas pela Secretaria de Educação, cujos objetivos visam a detectar possíveis causas do insucesso escolar e investir na formação de professores.

 
Atualmente, o Sistema de Gestão Escolar – SIGES informatiza e atualiza os resultados da avaliação municipal de forma imediata, os quais são sintetizados e otimizados de forma instantânea pelas escolas e pela Secretaria de Educação, promovendo ações mais rápidas e eficazes.

 
Quanto aos aspectos de infra-estrutura, as escolas públicas do município de Santos, em sua grande parte, são muito antigas e, no decorrer de suas trajetórias, sofreram processos de deterioração física e por isso, passam por processos de manutenção e reformas constantes, além da construção de novos equipamentos que possibilitam o atendimento do aluno de forma integral, com preocupações específicas de infra-estrutura necessária para este fim. As escolas particulares, de certa forma, demonstram preocupação relacionada ao aspecto físico e apresentação de suas instituições. Após o processo de municipalização, alguns prédios da Rede Estadual são mantidos e administrados pela Prefeitura.

 
Quanto aos aspectos relacionados ao livro didático, historicamente, esse material tem sido instrumento de divulgação e disseminação de valores, em alguns casos, preconceituosos. A partir da criação do Programa Nacional do Livro Didático – PNLD, bem como a análise em consonância com os Parâmetros Curriculares Nacionais, ocorreu uma mudança nos critérios de adoção de livros didáticos. Tal preocupação amplia-se para as escolas públicas e particulares.

 
As redes Municipal e Estadual estão integradas ao PNLD. A rede particular tem autonomia para a escolha de livros e/ou sistemas integrados de ensino.

 
Evidenciando as questões de atendimento à demanda escolar, com o processo de empobrecimento de uma boa parcela da população, a procura por escolas públicas aumentou demasiadamente, especialmente na década de 80 (garantia de acesso). 

 
Na ocasião, as escolas ofereciam de três a quatro turnos. Sendo assim, a carga horária era bastante reduzida, em torno de três a quatro horas de aula por dia.

 
Com a questão do acesso parcialmente solucionada, aparece no cenário, de maneira mais marcante, a questão da qualidade. Essa questão chega com a necessidade da ampliação do tempo de permanência na escola.

 
Trata-se de uma situação mundial em que países desenvolvidos já oferecem escolas em tempo integral.

 
A criança, ao freqüentar a escola o dia todo, além de contribuir com sua permanência e o sucesso escolar, terá maiores oportunidades de inserção social.

 
As escolas municipais vêm ampliando o atendimento por meio de parcerias com a sociedade civil, ONGs, igrejas, entre outros, para garantir espaços alternativos para as crianças. Atualmente, três escolas de Ensino Fundamental atendem alunos por meio da jornada ampliada.

 
No que diz respeito ao acesso e permanência, a Constituição de 1988, em seu inciso I, artigo 206, determina que o ensino seja ministrado baseado na “igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”, uma vez que devido à extensão territorial e às desigualdades sociais de nosso país, muitos alunos corriam o risco de não freqüentar a escola se não houvesse a intervenção do poder público. Daí a necessidade de campanhas com o fornecimento de transporte escolar gratuito, bem como de merenda escolar, com o objetivo de favorecer o acesso e a permanência dos alunos provenientes das camadas mais pobres da sociedade.


No município, anualmente e, semestralmente, no caso da Educação de Jovens e Adultos, os órgãos públicos fazem um mapeamento das crianças e jovens fora da escola, por zoneamento residencial para localizar a demanda e organizar o atendimento.

 
O mapeamento realizado provém do período determinado oficialmente para inscrições de matrículas em cada nível/modalidade de ensino. Após o mapeamento, de acordo com as necessidades apresentadas, organiza-se o atendimento à demanda total de ensino fundamental e educação infantil, de 4 e 5 anos, e à demanda parcial de 0 a 3 anos.

10.2 – Diretrizes

 
O Ensino Fundamental tem diretrizes pautadas na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº. 9394/96 e Diretrizes Curriculares específicas para este nível de ensino. 

 
No ensino público, o acesso relaciona-se à garantia da oferta de matrículas, sendo atendida em sua totalidade. Já a permanência relaciona-se com a saída do ambiente escolar e a conclusão dos estudos. Busca-se, no ensino público municipal e estadual, a qualidade pautada na pluralidade de idéias, no respeito ao saber que cada um traz e na construção de novos conhecimentos.

 
Dito isso, o acesso e permanência são princípios que se encontram intimamente ligados e que são viabilizados por meio de investimentos do poder público na educação, garantindo, assim, a manutenção e o desenvolvimento de um ensino que beneficie a todos.

 
Portanto, o acesso e permanência com qualidade para todos os alunos dependem de ações a curto, médio e longo prazo, que promovam o alcance de todas as metas estabelecidas neste Plano e elevem o nível de desempenho dos alunos, mediante a implantação, em todos os sistemas de ensino, de um programa de monitoramento, que utilize os indicadores das avaliações externas e internas existentes.

 
Para a universalização do acesso ao ensino fundamental e permanência com qualidade, os investimentos deverão ser direcionados, dentro de um período de dez anos, ao aumento gradativo da oferta da educação integral, compreendendo o regime de jornada ampliada, nas diversas regiões do município, com estrutura adequada, oferecendo no mínimo três refeições, apoio às tarefas escolares, prática de esportes e atividades artísticas e socioculturais. 

 
Também é de extrema importância a redução dos índices de distorção idade-série, garantindo, assim, o tempo adequado para a conclusão do ensino fundamental.

 
O censo educacional em relação a crianças, jovens e adultos que estão fora da escola, por bairro ou residência e/ou locais de trabalho dos pais, garantirá e manterá a oferta de ensino de acordo com as necessidades da demanda.

 
Com a implantação do Ensino Fundamental de 9 anos de duração, a partir de 2006, na rede municipal de ensino; em 2007, na rede particular e, a partir de 2009, na rede estadual (Deliberação CEE nº. 73/08), faz-se necessário corresponder as necessidades e especificidades da respectiva faixa etária (6 anos), respeitando e contribuindo para o seu pleno desenvolvimento. Assim, é essencial a adequação das escolas de ensino fundamental no que tange à infra-estrutura e à aquisição recursos materiais (pedagógicos), visando ao atendimento adequado dos alunos.

 
Padrões mínimos de infra-estrutura, de acordo com as especificidades de atendimento e necessidades regionais, compreenderão os aspectos relacionados à sustentabilidade ambiental dos prédios escolares, nos processos de construção e manutenção, viabilizando formas de impedir o desperdício de água e energia, como também o favorecimento do aproveitamento dos recursos naturais e destinação ordenada de resíduos, garantindo o equilíbrio ecológico, o benefício social e viabilidade econômica, necessitando da participação de todos os envolvidos no processo, tais como: construtoras, gerenciadores, fabricantes, projetistas, fornecedores, equipes técnicas, gestores e comunidades. Outro aspecto estrutural a ser considerado consiste na adaptação dos edifícios escolares para o atendimento dos alunos com necessidades educacionais especiais.

 
O ensino público deverá manter a qualidade da merenda escolar promovendo o equilíbrio necessário dos níveis calórico-protéicos por faixa etária e promover a conscientização da importância de uma alimentação mais saudável.

 
A implantação de um Fórum Permanente da Educação Básica contribuirá com as políticas públicas educacionais, assim como principalmente, a avaliação do livro didático, criado pelo Ministério de Educação, estabelecendo entre seus critérios a adequada abordagem das questões de gênero e etnia e a eliminação de textos discriminatórios ou que reproduzam estereótipos sobre o papel da mulher, do negro e do índio, bem como a orientação do setor pedagógico das redes quanto ao cuidado na escolha de livros didáticos seguindo, assim, as Diretrizes Curriculares Nacionais, os PCNs e a LDB.

 
No que diz respeito à gestão democrática, a CF/88, em seu artigo 206, inciso VI, assegura gestão democrática no ensino público brasileiro, e a LDBN/96 garante dois princípios para a gestão democrática: a participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola e a participação da comunidade em conselhos escolares.  
 
A disseminação da gestão democrática, com os conselhos escolares atuantes, garantirá que o Projeto Pedagógico seja fruto da interação entre os objetivos e prioridades estabelecidas pela coletividade, em consonância com a legislação educacional, promovendo, assim, uma educação mais humanizadora, pautada em princípios éticos e de atuação cidadã.

 
O Projeto Pedagógico não se representa apenas por uma carta de intenções, nem se expressa somente por exigência administrativa e legal. Expressa a reflexão e o trabalho realizado em conjunto por todos os profissionais da escola, no sentido de atender às diretrizes dos respectivos sistemas de ensino, das necessidades locais e específicas da comunidade escolar, concretizando a identidade da escola e a garantia da qualidade do ensino público santista.

10.3 – Objetivos e Metas 

1) Regularizar o fluxo escolar reduzindo em 50%, em cinco anos, as taxas de retenção e evasão, por meio de programas de aceleração da aprendizagem e de recuperação paralela ao longo do curso, garantindo efetiva aprendizagem com parcerias nas áreas da Saúde e Assistência Social.
2) Estabelecer como foco a aprendizagem, acompanhar cada aluno individualmente, mediante registro de sua freqüência e de seu desempenho em todo o processo avaliativo, combatendo a retenção, dadas as especificidades de cada rede, por meio da adoção de práticas que visem à progressão do processo de aprendizagem.
3) Garantir gradativamente, no prazo de 5 anos, a redução do número de alunos por sala de aula e a permanência de professor auxiliar em tempo integral.

4) Indicar que 60% dos prédios escolares tenham sua estrutura adequada às ações de sustentabilidade ambiental, como também total atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais em termos de acessibilidade durante o período de vigência deste Plano. 
5) Criar Fórum de Educação Básica, no prazo de um ano, que, dentre suas ações, realize debates, estudos e orientações para a adoção de livros didáticos no município de Santos.
6) Ampliar, progressivamente, no prazo de oito anos, a jornada escolar, visando à expansão da educação em tempo integral, articulando os programas da área da educação com outras áreas, assegurando a freqüência dos alunos no contra-turno compreendendo as características e necessidades regionais, sendo facultativa a opção da unidade de ensino em oferecer ou não o contra-turno, garantindo tal atendimento por zoneamento.
7) Melhorar, num prazo de 5 anos, em 50%, os índices dos resultados de avaliações dos alunos, de qualquer natureza, considerando seus indicadores e, a partir desses, promover ações conjuntas, transformando o processo de avaliação em instrumento que auxilie e complemente a aprendizagem, de forma reflexiva, respeitando-se os níveis de desenvolvimento dos alunos. 
8) Estabelecer, num prazo de 5 anos, mecanismos de aperfeiçoamento da prática docente e de gestão escolar, que priorizem o processo de aprendizagem dos alunos do Ensino Fundamental e, em especial, dos anos/séries finais.

9) Adequar, com garantias, a alimentação escolar por meio dos diversos segmentos que compõem o Plano Municipal, para que se ofereça um cardápio seguindo os níveis calóricos protéicos por faixa etária elaborado por especialistas da saúde (nutricionistas) com qualidade.

9.1) Propiciar formação permanente com os funcionários e profissionais responsáveis pela elaboração da merenda escolar.

9.2) Manter um núcleo com profissionais na área da nutrição, responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da alimentação escolar.

9.3) Assegurar o efetivo exercício desse provimento, numa prática sempre integrada e contínua.
10) Direcionar, em 1 ano, o campo de atuação do supervisor, para que possa, além das competências inerentes ao seu cargo, estudar sistematicamente os resultados das avaliações e propor ações para contribuir com a melhoria do processo de aprendizagem e conseqüentemente com os índices das escolas, do Município e do Estado.
11) Promover a participação da comunidade na gestão das escolas, universalizando, em 2 anos, a instituição de conselhos escolares ou órgãos equivalentes.
12) Adequar, no prazo de 4 anos, os espaços físicos das escolas, bem como a aquisição de recursos materiais para beneficiar o processo de aprendizagem dos alunos, especialmente da faixa etária de 6 anos e os atendidos em tempo integral.
13) Incentivar a participação dos alunos nas entidades estudantis, em especial nos grêmios, como espaços de aprendizagem e práticas cidadãs, garantindo condições para seu pleno funcionamento.
11 - Ensino Médio e Formação Profissional

11.1 - Diagnóstico

 
O ensino médio, indispensável para o acesso a cursos de formação profissional inicial, tanto em nível técnico, como superior, merece uma atenção especial nas políticas públicas do País, considerando-se a enorme exigência do mercado de trabalho para que se tenha cada vez mais elevados níveis de escolaridade. 

 
As estatísticas desse nível de ensino têm mostrado o quanto são preocupantes os problemas relacionados ao acesso e permanência dos jovens entre 15 a 17 anos no ensino médio. Esse desafio deve ser superado com a articulação e cooperação entre os entes federados, como prevê a Constituição Federal de 1988, no seu artigo 211, e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no seu artigo, para juntos definirem estratégias que possibilitem amplo atendimento da população dessa faixa etária.

 
Da mesma forma, o atendimento à demanda para a formação profissional de nível técnico deve ser oferecido por meio de projetos educacionais que visem também a ações articuladas para o desenvolvimento social e econômico do nosso Município, observando o potencial produtivo da região. 

 
A cidade de Santos reflete a realidade do Brasil e do Estado de São Paulo em relação à evolução da matrícula que, infelizmente, vem evoluindo ano a ano, conforme tabelas a seguir:

Ano
Rede

Municipal
Rede

Estadual
Rede

Particular
Total


Médio
Técnico


Médio
Técnico


Médio
Técnico


Médio
Técnico

1999
517
-
18.655
-
6.350
-
25.522
-

2000
144
-
17.934
-
6.396
-
24.474
-

2001
0
-
16.781
-
5.685
-
22.671
-

2002
0
-
15.519
-
5.700
-
21.219
-

2003
0
-
14.405
-
5.605
-
20.010
-

2004
0
-
13.451
-
5.503
-
18.954
-

2005
0
1.332
12.372
1.576
5.472
2.585
17.844
5.493

2006
0
911
11.707
3.096
4.957
2.453
16.664
6.460

 
A Educação Profissional é estruturada em três níveis: básico (independente do nível de escolarização), técnico (complementar ao ensino médio e tecnológico) e superior, de graduação ou pós-graduação. 

 
O Centro Paula Souza iniciou suas atividades em 1969 e administra atualmente 151 Escolas Técnicas (Etecs) e 47 Faculdades de Tecnologia (Fatecs), distribuídas em 127 cidades do estado de São Paulo. O Centro está vinculado à secretaria de Desenvolvimento do Estado de São Paulo, que tem como objetivo intensificar o desenvolvimento sustentável do Estado.

 
Santos possui duas ETECs, a Escola Técnica Aristóteles Ferreira, que oferece os cursos de Construção Civil, Edificações, Eletrônica, Eletrotécnica, Informática, Mecânica, Telecomunicações, Turismo, além do Ensino Médio, e a Escola Técnica Dona Escolástica Rosa oferece os cursos de Administração, Metalurgia, Nutrição e Dietética e Segurança do Trabalho. Ambas passaram a integrar o Centro Paula Souza, uma em 1994 e a outra em 2004, respectivamente.
 
Possui também a Faculdade de Tecnologia da Baixada Santista – FATEC, desde 1987, oferecendo cursos de Informática (ênfase em Gestão de Negócios), Logística (ênfase em Transportes) e Processamento de Dados.
 
Existem ainda a Escola SENAI “Antonio Souza Noschese”, com cursos de Automação, Eletroeletrônica, Informática e Automobilística e o SENAC com cursos de Administração e Negócios, Técnico Esteticista, Técnico em Design de Interiores, Técnico de Enfermagem, Técnico em Hotelaria e Técnico em Logística.

 
A rede municipal de ensino de Santos conta com uma Unidade que atende o Ensino Fundamental e oferece cursos de Educação Profissional em nível técnico nas áreas de: Magistério -Normal, Contabilidade, Logística e Gestão e Petróleo e Gás. Em 2008, foram criadas turmas na Zona Noroeste, na UME Padre Leonardo Nunes dos dois últimos cursos inaugurados.

 
O papel da educação profissional, numa visão renovada, precisa ter a colaboração de múltiplas instâncias do Poder Público e da sociedade civil e integrar todas as iniciativas, conforme orienta o Plano Nacional de Educação. Dessa forma, é de grande relevância para o atendimento às novas exigências do mundo do trabalho e conseqüentemente para contribuir com o desenvolvimento do País.

11.2 - Diretrizes 

 
As concepções pedagógicas que embasam as políticas educacionais para o Ensino Médio e Educação Profissional devem priorizar o desenvolvimento das competências e habilidades básicas relacionadas às exigências das atividades profissionais e, ao mesmo tempo, promover a construção de um sujeito ativo, crítico, participativo, capaz de formular soluções para as atuais demandas sociais, políticas e econômicas da região e do próprio país, num mundo cada vez mais globalizado.


Nesse contexto, o conhecimento é utilizado intensivamente, seja para trabalhar, conviver, exercer a cidadania ou para cuidar do ambiente em que se vive. Nossa sociedade atual, produto da revolução tecnológica que se acelerou na segunda metade do século passado e dos processos políticos que redesenharam as relações mundiais, já está gerando um novo tipo de desigualdade ou exclusão, ligada ao uso das tecnologias de comunicação que hoje mediam o acesso ao conhecimento e aos bens culturais e, conseqüentemente, aos bens materiais.

 
Nesse quadro, ganha importância redobrada a qualidade da educação oferecida nas escolas públicas, especialmente aquelas voltadas ao oferecimento do Ensino Médio e Educação Profissional, pois é nelas que estão, ou deveriam estar, as camadas mais pobres da sociedade brasileira, que antes não tinham acesso à escola. A relevância e a pertinência das aprendizagens escolares nessas instituições são decisivas para a inserção no mundo do trabalho. 

 
A educação profissional é uma modalidade própria de educação, que deve estar articulada com a educação básica e, no caso do nível técnico, ser complementar ao ensino médio.

 
A educação profissional requisita competências básicas, que, como preconizam os Referenciais Curriculares Nacionais, deve ser garantida pela educação básica, ensino fundamental e médio, em diferentes áreas. 

 
Portanto, o regime de colaboração entre as três esferas governamentais, preconizado pela C.F/88 e a LDB/96, poderá, como pretende as metas estabelecidas neste Plano, contribuir para a melhoria e ampliação do atendimento tanto para o ensino médio, como para a formação profissional oferecidos no Município de Santos.

11.3 - Objetivos e Metas

11.3.1 - Ensino Médio

1) Estabelecer um diálogo (virtual e presencial) com a comunidade escolar de acordo com as necessidades locais, articulado com os Conselhos pertinentes, para a formação de um banco de dados.

2) Formular e implementar, progressivamente, uma política de gestão da infra-estrutura física para que se estabeleçam prazos para as Unidades cumprirem suas metas e atingirem seus objetivos, atrelado aos serviços municipais, por meio do código de Edificação Municipal.

3) Melhorar o aproveitamento dos alunos do Ensino Médio, de forma a atingir níveis satisfatórios de desempenho definidos e avaliados pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), pelo Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e pelos sistemas de avaliação que venham a ser implantados no Estado.

4) Reduzir a retenção e a evasão no tempo médio de 4 anos para conclusão, estimulando jovens a permanecerem no Ensino Médio, tendo maior identidade com os currículos, por meio de discussões em Fóruns permanentes (comissões permanentes) entre escolas x empresas x órgãos governamentais e não governamentais. 

5) Adotar medidas exigindo padrões mínimos de infra-estrutura, para o Ensino Médio, incentivando a adoção daquelas que garantam as necessidades apontadas e proponham o estabelecimento de parcerias para ocupar postos, autorizando a abertura e funcionamento de novas unidades atendendo ao código de posturas municipais.

6) Incentivar a criação de conselhos ou equivalentes para estimular a participação da comunidade na gestão, manutenção e melhoria das condições de funcionamento das escolas.

7) Garantir, às escolas, autonomia pedagógica e financeira com acompanhamento e aprovação dos Conselhos Escolares.

8) Rever periodicamente a organização didático-pedagógica e administrativa do ensino noturno, de forma a adequá-lo às necessidades do aluno/trabalhador, sem prejuízo da qualidade do ensino, com garantia e cumprimento da lei do estudante, junto ao Ministério do Trabalho. 

9) Apoiar e incentivar as organizações estudantis, como espaço de participação e exercício da cidadania, em especial, os grêmios estudantis, com espaço físico para sua organização no interior das escolas, criando instrumentos que garantam seu pleno funcionamento. 

10) Avaliar, pelo Conselho Municipal de Educação, no prazo 2 anos, a contar da data da vigência deste Plano, os efeitos causados pela reorganização da rede física e a correção dos eventuais problemas encontrados. 

11.3.2 - Formação Profissional

1) Contribuir para a progressiva ampliação da política de desenvolvimento regional dos cursos básicos, técnicos e superiores da educação profissional, observadas as ofertas do mercado de trabalho, em colaboração com empresários e trabalhadores nas próprias escolas e governo; criando comissões, em, 1 ano, após a aprovação do plano.

2) Mobilizar, articular e aumentar a rede de instituições de educação profissional, visando à oferta de cursos básicos, destinados a atender a toda população local, sempre associados à Educação Básica, sem prejuízo de que sua oferta seja conjugada a ações para elevação da escolaridade.

3) Integrar a oferta de cursos básicos profissionais e empreendedores, sempre que possível, com a oferta de programas que permitam aos alunos que não concluíram o ensino fundamental obter formação equivalente.

4) Estabelecer e ampliar parcerias entre os sistemas federal, estadual, municipal e a iniciativa privada, para incentivar a oferta de educação profissional.

5) Incentivar, por meio de recursos públicos e privados, a produção de programas de educação a distância que ampliem as possibilidades de educação profissional permanente para toda a população. 

6) Estimular a criação de escolas técnicas, de acordo com as necessidades da região, de forma a garantir que cumpram o papel de oferecer educação profissional específica e permanente para a população, levando em conta as peculiaridades e potencialidades da atividade na região.
7) Estabelecer, junto às escolas técnicas e em colaboração com a Secretaria de Meio ambiente, cursos básicos voltados para a melhoria do nível técnico e da preservação ambiental, dentro da perspectiva do desenvolvimento auto-sustentável.
8) Estimular permanentemente o uso das estruturas públicas e privadas não só para os cursos regulares, mas também para a qualificação e requalificação de trabalhadores com vistas a inseri-los no mercado de trabalho com condições de competitividade e produtividade, possibilitando a elevação de seu nível educacional, técnico e de renda.
9) Implementar uma educação técnica, democrática, fundamentada no ensino, na pesquisa e na extensão e voltada à formação de profissionais criativos, críticos, capazes de pensar, decidir e resolver problemas.
10) Implementar uma política de ensino técnico e expandir a rede de educação técnica e tecnológica, em todos os níveis, para atender à demanda, a partir da realização de um diagnóstico e das expectativas do mercado de trabalho que esteja voltada para o desenvolvimento da pessoa e da sociedade. 
11) Incentivar processos democráticos de ensino e de aprendizagem que busquem implementar uma abordagem na qual os alunos e professores participem da construção do conhecimento; acompanhando a educação técnica e tecnológica de qualidade.
12) Buscar recursos, por meio de incentivos fiscais às empresas e outros termos de parcerias, a fim de assegurar a infra-estrutura física das unidades, ampliando, modernizando e reequipando laboratórios e oficinas, atualizando bibliotecas e capacitando os trabalhadores para utilização adequada e plena dos recursos disponíveis.
13) Viabilizar a criação de um observatório, junto à Secretaria de Planejamento, para diagnosticar a situação da rede formal e não formal de Educação Profissional da região e reorientar a política subsidiando a tomada de decisões.
14) Fomentar, junto a outras esferas governamentais, a progressiva ampliação de vagas públicas, para a formação profissional, em todos os níveis e modalidades, inclusive alunos com necessidades educacionais especiais, visando ao atendimento da demanda, de acordo com as habilidades e competências dos alunos.
15) Estimular a oferta de cursos de qualificação profissional básica, articulados com programas de alfabetização e EJA (Educação de Jovens e Adultos), inclusive para os alunos com necessidades educacionais especiais.
16) Fomentar programas de formação continuada para trabalhadores da educação profissional, privilegiando as áreas de atuação e incluindo temas transversais.
17) Assegurar professores especializados, pessoal técnico-pedagógico e administrativo e de apoio em número adequado às necessidades da educação profissional em cumprimento à legislação.
18) Apoiar e incentivar as organizações estudantis, como espaço de participação e exercício da cidadania, com espaço físico para sua organização no interior das escolas, criando instrumentos que garantam seu pleno funcionamento. 

12 - Ensino Superior
12.1 - Diagnóstico

 
Há, no município de Santos, oito universidades privadas, uma pública e uma faculdade de tecnologia pública, com a oferta de 83 cursos diferentes.

 
Os cursos oferecidos em maior número são os de Administração (com oito cursos oferecidos), seguido dos de Direito, Fisioterapia e Pedagogia (com seis cursos oferecidos cada um) e Ciências Contábeis, Educação Física e Enfermagem (com cinco cursos oferecidos).

 
Há a oferta de cursos voltados às especificidades de nossa região, como os cursos de Turismo, Hotelaria e Gastronomia que atendem à demanda de formação de profissionais na área do turismo; os cursos de Comércio Exterior, Logística para Transporte, Logística, Gestão Portuária e Administração em Comércio Exterior para atender ao desenvolvimento e funcionamento do porto de Santos; os cursos de Oceanografia, Gestão Ambiental, Biologia Marinha, Biologia e Geografia, servindo ao atendimento das necessidades de preservação do nosso ecossistema e, finalmente, cursos voltados para atendimento à demanda imposta pela existência de gás e petróleo na bacia de Santos, com os cursos de Petróleo e Álcool/Gás e Engenharia de Petróleo. Quatro Instituições de Ensino Superior (IES) oferecem cursos ou projetos que são focados nas necessidades e demandas regionais tais como: ação comunitária “Autonomia e Saúde”, programas "Saúde e Vida", "Educação e Sociedade", "Desenvolvimento Comunitário", "Meio Ambiente", "Superação", "Dia Mundial de Limpeza das Praias", "Bota-Pilha", "Maratona ESAMC" e "Jornal-Escola". Oferecem também palestras sobre Direito e os cursos na graduação ”Gás e Petróleo”, “Multimídia”, “Arquitetura de Interiores”, “Sistemas Gerenciais”. Há também os cursos de pós-graduação “Direito Ambiental”, “Biologia Marinha”, entre outros. 

 
Santos, por suas características, tem muito a ganhar com a formação de novos pesquisadores que desenvolvam pesquisas que favoreçam o desenvolvimento da região e que atendam às demandas que ora se apresentam. Não é uma prática comum, nem rotineira, a de abrir espaços a pesquisadores para investigação e pesquisa das práticas desenvolvidas no cotidiano dos espaços municipais. No entanto, uma parceria entre o poder público municipal e as IES só teria a acrescentar na busca pela excelência da gestão municipal. A única universidade pública sediada em Santos, a Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) oferece atualmente 22 projetos em parceria com o poder público. É importante que outras IES também possam estabelecer tais convênios.

 
Já existem, há muitos anos, termos de cooperação com as universidades e centros universitários para realização de estágio supervisionado. No entanto, o programa de Residência Pedagógica, elaborado pela prefeitura, por meio da Seduc (Secretaria de Educação) em parceria com a UNISANTOS, teve início em agosto de 2008 e oferece estágios supervisionados aos alunos dos cursos de Pedagogia, nas escolas da rede municipal com o objetivo de possibilitar aos futuros profissionais contato real com a sala de aula, quando serão acompanhados e avaliados por uma comissão composta por membros da universidade e da Secretaria de Educação. Assim, os alunos poderão participar mais da construção e da elaboração de projetos pedagógicos das escolas. 

 
De acordo com levantamento realizado em quatro Instituições de Ensino Superior em Santos, houve, no ano de 2007 e 2008 o total de 2117 matrículas em cursos de graduação. Desse total, apenas 380 matrículas, nos dois anos, foram realizadas na única universidade pública da cidade de Santos, percebendo-se assim, a necessidade de maior repasse de recursos pelos governos federal e estadual para ampliação de vagas no ensino público regional e maior repasse de recursos para investimento em pesquisas.

 
Devido à diversidade da natureza das IES de Santos (universidades, centros universitários, faculdades integradas), a autonomia didática, científica e administrativa está subordinada à forma de gestão de cada uma delas. Entretanto, mesmo que as IES de Santos, ou a maioria delas, se constituam em sistemas próprios, é papel do poder público o de recomendar programas de fomento para possibilitar a elevação dos padrões de qualidade do Ensino Superior.

 
Os padrões de qualidade de cada uma das instituições de Ensino Superior sediadas em Santos são, muitas vezes, desconhecidos pelos munícipes, assim como as diferenças existentes entre as várias certificações emitidas por uma IES. A informação que não possuem diz respeito ao reconhecimento do MEC de tais cursos, bem como as diferenças entre cursos “lato sensu”, “stricto sensu”, cursos de extensão, etc. Há, no município de Santos, oito Instituições de Ensino Superior privadas, uma pública e uma faculdade de tecnologia pública com a oferta de 83 cursos diferentes com certificações cujo teor tem de ser conhecido e facilmente acessado pela população. 

 
A grande maioria das IES de Santos estão filiadas aos planos de facilitação de entrada e permanência em seus cursos como o FIES e o ProUni. Além disso, algumas delas possuem sistemas próprios como bolsa-mérito para alunos com excelente aproveitamento e bolsas reembolsáveis, em que o aluno quitará o seu débito com a IES, depois de formado. Essas políticas devem ser estimuladas e incentivadas. Entretanto, as IES de Santos poderiam, a exemplo do que fez a UnB, criar e instituir medidas que dessem conta de atender a minorias étnicas e vítimas de discriminação, bem como dos estudantes com altas habilidades intelectuais nos estratos de baixa renda.

 
Santos precisa envidar esforços na busca de uma educação de qualidade. Para tal, o Ensino Superior deverá ser a última etapa de um processo construído ao longo da educação infantil, da básica e do ensino médio. 

12.2 - Diretrizes

 
A produção de pesquisa e conhecimento constitui um dos mais importantes indicadores de desenvolvimento de um país. O Ensino Superior tem papel fundamental nesse processo de produção. É no Ensino Superior que a produção do conhecimento nas diversas áreas do saber, a formação profissional e o aprendizado permanente se conjugam para a construção de uma sociedade mais igualitária, por um lado, e, por outro, mais competitiva em relação aos outros grandes centros de produção de conhecimento mundiais. Assim, cabe ao poder público contribuir, na medida de suas atribuições legais, para a melhoria da qualidade e oferta do Ensino Superior no município, observando as especificidades e necessidades locais e buscando garantir essa oferta a todas as camadas da população, em especial aos jovens em idade de 18 a 24 anos. O Ensino Superior deve se constituir, principalmente, pelas universidades, que exercem as funções que lhe foram atribuídas pela Constituição: ensino, pesquisa e extensão. 

 
É de suma importância que Santos esteja preparada para atender às demandas específicas de nossa região, tais como: a de formação de profissionais na área do turismo; de atendimento ao desenvolvimento e funcionamento do porto de Santos; de atendimento das necessidades de preservação do nosso ecossistema e de atendimento à demanda imposta pela existência de gás e petróleo na bacia de Santos. É necessário que Santos invista na formação de novos pesquisadores e técnicos para atendimento de tais demandas.

 
O enunciado das diretrizes do projeto do PNE inicia-se com o reconhecimento de que “nenhum país pode aspirar a ser desenvolvido e independente sem um sistema de educação superior forte. Num mundo em que o conhecimento sobrepuja os recursos materiais como fator de desenvolvimento humano, a importância do ensino superior e suas instituições é cada vez maior. Para que estas possam desempenhar sua missão educativa, institucional e social é fundamental o apoio público”. Em contrapartida, o poder público poderá ter, nas IES, verdadeiras aliadas na construção e modernização de projetos e práticas de trabalho, beneficiando-se do conhecimento produzido por elas. O poder público, em especial, a Secretaria de Educação, na busca pela excelência do desenvolvimento de seu trabalho e concretização de suas ações deve buscar, nas IES, a parceria que a poderá ajudar a alcançar essa excelência. Assim, cabe ao governo do município contribuir para a garantia do Ensino Superior público e privada de qualidade, estabelecendo uma política de articulação das ações do ensino, pesquisa e extensão universitárias com as ações estratégicas de desenvolvimento realizadas no município, por meio de ações de apoio e parcerias com instituições federais, estaduais e privadas, bem como por meio de instrumentos de acompanhamento, discussão e divulgação do trabalho desenvolvido nessas universidades. 

 
A garantia dos munícipes de acesso ao Ensino Superior deve ser, também, uma meta a ser conquistada pela parceria entre as esferas públicas municipal, estadual e federal. Para tal, é necessário facilitar o acesso e a permanência dos jovens no Ensino Superior. O governo federal tem incentivado a concessão de bolsas pelas IES, por meio de programas como o PROUNI (Programa Universidade para Todos, que tem como finalidade a concessão de bolsas de estudo integrais e parciais a estudantes de cursos de graduação e seqüenciais de formação específica, em instituições privadas de Ensino Superior) e o FIES (Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior, destinado a financiar a graduação no Ensino Superior de estudantes que não têm condições de arcar integralmente com os custos de sua formação). O Projeto de Lei 73/99, que tramita na Câmara dos Deputados, propõe a destinação de 50% das vagas das universidades e escolas técnicas federais a estudantes de escolas públicas, negros e indígenas. Porém, algumas universidades brasileiras já se anteciparam à legislação federal e adotaram seus próprios sistemas de cotas de ingresso no vestibular. A UnB (Universidade de Brasília), por exemplo, criou a Assessoria de Diversidade e Apoio aos Cotistas, responsável pela organização dos programas voltados à melhor inserção dos cotistas na universidade.  Santos, também, por meio de um fórum permanente, poderá discutir as formas de viabilizar e ampliar o acesso e a inclusão no Ensino Superior.

 
É de fundamental importância, entretanto, que as metas de educação da cidade, de todos os segmentos, estejam correlacionadas, de tal forma que permitam o ingresso dos egressos da educação básica, profissional e tecnológica das escolas de Santos ao Ensino Superior, apenas mais um passo de um caminho já em percurso.

12.3 - Objetivos e Metas

1) Estimular, apoiar e reivindicar, em consonância com a Carta da Educação de Santos de 2008, a criação, em parceria com o governo federal e/ou estadual, de uma Universidade Pública Municipal ou Metropolitana, com cursos em diversas áreas do conhecimento e atenta às necessidades da região e do desenvolvimento sustentável, preferencialmente situada na Zona Noroeste, ampliando a oferta de vagas das universidades e diminuindo as desigualdades existentes.

2) Incentivar maior repasse de recursos pelo governo federal e estadual, para ampliação de vagas no ensino público regional investindo em pesquisas, e criação de cursos noturnos com flexibilização na formação e ampliação da oferta de ensino, em especial com o oferecimento de cursos na área de Ciências Humanas e Tecnológicas.

3) Incentivar a efetiva autonomia didática, científica, administrativa e de gestão financeira das Instituições de Ensino Superior. 

4) Recomendar a instituição de programas de fomento para que as instituições de educação superior constituam sistemas próprios, capazes de possibilitar a elevação dos padrões de qualidade de ensino, de extensão e de pesquisa. 

5) Reivindicar e estimular a consolidação e o desenvolvimento da pós-graduação stricto sensu e da pesquisa das Instituições de Ensino Superior, ampliando, progressivamente, o número de pesquisadores qualificados. 

6) Acompanhar, divulgar e informar a população, com base nos sistemas nacionais de avaliação, o reconhecimento e à natureza da certificação dos cursos das Instituições de Ensino Superior do município. 

7) Incentivar a abordagem de assuntos peculiares à região em cursos ou projetos das Instituições de Ensino Superior, flexibilizando as diretrizes curriculares estabelecidas, de modo a melhor atender às demandas do município. 

8) Estabelecer parcerias entre Instituições de Ensino Superior e serviços municipais, disponibilizando-os como espaços de aprendizagem para atividades de pesquisa, extensão e socialização dos conhecimentos produzidos. 

9) Promover a articulação das Instituições de Ensino Superior com as redes pública e privada de educação básica, visando à melhoria da qualidade da educação do município, não só por meio de pesquisas, mas de ações e formação de gestores e professores. 

10) Discutir e articular ações junto ao Governo Federal e Estadual a fim de viabilizar e ampliar o acesso e a inclusão do munícipe ao Ensino Superior, dos grupos étnicos, vítimas de discriminação e pessoas de baixa renda, bem como dos estudantes com altas habilidades intelectuais nos diversos estratos. 

11) Estimular a adoção, pelas Instituições de Ensino Superior, de programas de assistência estudantil tais como bolsa-trabalho ou outros, destinados a apoiar os estudantes, que demonstrem bom desempenho acadêmico. 

12) Integrar as metas do ensino superior, na implementação do Plano Municipal de Educação, estabelecendo correlação com as metas do ensino médio, do ensino fundamental, da educação de jovens e adultos, da formação e valorização dos profissionais da educação, de modo a favorecer o acesso ao Ensino Superior.

13) Estabelecer convênios com as Instituições de Ensino Superior situadas no município, tendo em vista o oferecimento de cursos de formação aos servidores municipais, em nível de graduação, pós-graduação, extensão e aperfeiçoamento.

14) Recomendar ao Conselho Municipal de Educação o acompanhamento e o controle social das atividades universitárias, com o objetivo de assegurar o retorno à sociedade dos resultados das pesquisas, do ensino e da extensão.

15) Promover conferências de Educação Profissional e Tecnológica, em consonância com os Ministérios de Educação e de Ciência e Tecnologia. 

16) Incentivar a organização dos estudantes por meio dos Centros e Diretórios Acadêmicos, Diretórios Centrais de Estudantes, bem como nas Entidades Gerais (UEE-SP e UNE), promovendo a participação dos estudantes, professores e funcionários nos órgãos colegiados (Conselhos Universitários), garantindo condições estruturais para tal organização.

17) Incentivar a reestruturação dos currículos dos cursos de Pedagogia e Licenciaturas com vistas a atender as reais necessidades dos alunos, buscando valorizar a prática em sala de aula.

18) Estimular a criação de cursos gratuitos de tecnólogo em Instituições locais de Ensino Superior, com abordagem de assuntos peculiares à região, de modo a atender suas necessidades sociais e profissionais, capacitando para o trabalho nas áreas de petróleo e gás, logística, assuntos portuários e retro-portuários, edificações e metalurgia.

13 - Educação de Jovens e Adultos 

13.1 – Diagnóstico

 
Desde 1996, a Secretaria Municipal de Educação implementa projetos de alfabetização de jovens e adultos em parceria com instituições diversas, como: Empresas da Construção Civil – Projeto Construindo as Letras; Rotarys – Pro-alfa; MEC – Brasil Alfabetizado, e Associações de Melhoramentos de Bairros, Igrejas, CECONs, empresas privadas, entre outras.

 
Em dezembro de 2003 em parceria com a ONG Congresso Nacional Afro-Brasileiro, aderiu ao Programa Brasil Alfabetizado, dando início às aulas em 2004, com 20 postos atendendo a 250 alunos. Em 2005, devido à demora da publicação da Resolução / FNDE, optou-se pelo Projeto Parceiros do Saber. Em 2006, retomando o Programa, formaram-se 14 salas, atendendo 260 alunos. Em 2007, 10 salas  e 150 alunos.

O Projeto Parceiros do Saber, implantado em março de 2005, em parceria com segmentos da sociedade civil de Santos (empresas, associações, Rotarys, sociedades de melhoramentos), atende, por ano,  aproximadamente 250 jovens e adultos. Até 2007, manteve uma média anual de 18 pólos, distribuídos em diversas áreas do nosso município, ampliando para 23 pólos em 2008.


Tabela 1 -Evolução do número de alunos atendidos nos Projetos Parceiros do Saber e Brasil Alfabetizado (2005 a 2008)

Nº. de alunos
2005
2006
2007
2008

(previsão)

Parceiros do Saber (Projeto)
250
345
270
300

Brasil Alfabetizado (Projeto)
0
264
150
100

 Ações como essas garantiram a Santos o recebimento, em 2007, do selo de Município Livre do Analfabetismo, conferido pelo Ministério da Educação aos municípios que atingiram mais de 96% de alfabetização, com base nos dados do Censo Demográfico do IBGE (2000).

Tabela 2 - Total de oferta de UMEs / EJA, por Ciclo – de 2005 a 2008
Tabela 3 - Evolução das Matrículas em UMEs / EJA – 2004 a 2007

 


De acordo com os dados estatísticos do IBGE, a evolução da população de Santos nos últimos anos manteve-se estável, o que justifica a diminuição na procura para a EJA, conforme demonstado na tabela anterior. 

 
Constatou-se que os usuários da educação de jovens e adultos, trabalhadores, precisam ter alternância ou flexibilização nas ofertas dos horários dos cursos, para diminuir o absenteísmo.

 
Para atenuar as dificuldades de acesso, em 2005, implantou-se o Projeto Curso Modular Presencial Ciclo II – EJA em Monte Cabrão. Em 2006, iniciou-se um projeto de educação de jovens e adultos, em Ilha Diana, com uma sala de alfabetização. No primeiro semestre de 2007, com a demanda já alfabetizada, implantou-se uma sala de Ciclo I, multisseriada. Para dar continuidade aos estudos no  Ciclo II, criou-se um curso a distância, com intervenções e orientações presenciais, com o  objetivo de  preparar  os  educandos  para  o  ENCCEJA  –  Exame  Nacional  de Certificação  de
Competências para Jovens e Adultos. O resultado foi positivo, com 65% de aprovação no exame de 2007.

 
Em 2008, a exemplo do sucesso do curso EAD em Ilha Diana, implantou-se o mesmo modelo em Monte Cabrão e Caruara.

 
Além da promoção de acesso a essa modalidade, foram tomadas medidas de apoio e incentivo aos estudos, com distribuição de material didático específico aos alunos de baixa renda e cursos de formação continuada para os professores de alfabetização, Ciclos I e II da EJA. 

 
Mesmo assim, percebe-se, a partir da análise do quadro apresentado na tabela 5, que indica o percentual dos índices de evasão nas UMEs / modalidade EJA, entre 2005 e 2007, dos Ciclos I e II, que essas iniciativas contribuíram com uma pequena queda na desistência, o que confirma que a  situação socioeconomica dos usuários interfere significativamente, tanto no acesso aos estudos como na permanência.

Tabela 4 - Percentual dos índices de evasão nas UMEs / modalidade EJA, entre 2005 e 2007, dos Ciclos I e II

2º Semestre / 2005
2º Semestre / 2006
1º Semestre / 2007

34,2%
27,5%
32,1%

Tabela 5 - Evolução do número de inscrições e de concluíntes no Encceja – 2005 a 2007

Anos de aplicação do Exame
2005
2006
2007

Nº. de inscrições no Encceja
950
528
386

Aprovados nas quatro áreas do conhecimento, certificamos o Ensino Fundamental.
53
122
65

 
A partir de 2005, a Secretaria de Educação aderiu à aplicação do ENCCEJA – Exame Nacional de Certificação de Jovens e Adultos – para a conclusão do Ensino Fundamental. Em 3 anos,  já certificaram-se 240 jovens e adultos, como apresentado no quadro de evolução do número de inscrições e de concluíntes no Encceja – 2005 a 2007, conforme tabela acima.
 
Uma outra ação, que tem como objetivo preparar os educandos para o ENCCEJA – Exame Nacional de Certificação de Competências para Jovens e Adultos, foi iniciada em 2007, em Ilha Diana, quando a Secretaria de Educação criou o curso a distância, com intervenções e orientações presenciais, devido à dificuldade de acesso e à especificidade da matriz curricular do Ciclo II. Como já exposto, em 2008, ampliou a oferta para Monte Cabrão e Caruara, bem como em postos do Projeto Parceiros do Saber.

 
Quanto à articulação de políticas de educação com as de inserção ao mercado de trabalho, contatamos o CIEE – Centro de Integração Empresa Escola, que cadastra e encaminha alunos para o mercado de trabalho, tendo como referência a Lei da Aprendizagem nº 10.097/00. Além disso, depois de cadastrados, os jovens têm acesso a diversos cursos on-line de qualificação profissional. É uma ação concreta realizada em 2007 e que continua em 2008, valorizando e incentivando a permanência na escola.

 
Em 4 de agosto de 2006, foi inaugurado o Curso da UATI – Universidade Aberta à Terceira Idade – da UNIFESP campus Baixada Santista. A UATI é vinculada à Pró-Reitoria de Extensão e iniciou suas atividades no dia 02 de agosto de 1999, em São Paulo. Proporciona mais qualidade de vida física e mental às pessoas com idade a partir de 50 anos, e atualizações, a fim de que possam reciclar seus conhecimentos. Para Ingressar na Universidade Aberta à Terceira Idade, não são necessários certificados de escolaridade de nenhum tipo. A vontade de aprender é o único requisito exigido. 

 
A Universidade Aberta para a Terceira Idade (UATI) da UNISANTOS é uma das iniciativas pioneiras no Brasil em programas para atualização das pessoas com mais de 50 anos. Promove o diálogo e o debate entre professores e alunos sobre aspectos culturais, psicológicos, sociais e biológicos, proporcionando aquisição e atualização do conhecimento, bem como oportunidade para o convívio sociocultural. 

 
Pensando no fortalecimento do atendimento em rede, em 2006, a SEDUC e a Secretaria Municipal de Saúde implantaram um Projeto que tem como mote a inclusão de adolescentes com transtornos mentais nos cursos da modalidade Educação de Jovens e Adultos, das UMEs de Santos.

 
A educação de jovens e adultos no município de Santos vem se estruturando e se aperfeiçoando, ano a ano,  por meio de análise constante da demanda. O oferecimento desta modalidade, de responsabilidade do governo municipal e estadual, também é feito pela iniciativa privada. A rede municipal atende o ensino fundamental, e a estadual, os níveis fundamental e médio, com ênfase no segundo, como observa-se  entre o período de 1999 a 2006, conforme tabela a seguir:

Tabela 06 - Educação de Jovens e Adultos

Ano
Rede Municipal
Rede Estadual
Rede Particular
Total Geral


Total
Fund.
Médio
Total
Fund.
Médio
Total
Fund.
Médio
Total
Fund.
Médio

1999
3.619
-
-
5.926
-
-
1.638
-
-
11.183
-


2000
3.672
3.672
-
7.457
2.297
5.160
1.470
884
586
12.599
6.853
5.746

2001
3.798
3.798
-
7.171
2.020
5.151
1.257
756
501
12.226
6.574
5.652

2002
3.915
3.818
97
3.095
0
3.095
984
664
320
7.994
4.482


3.512

2003
3.898
3.731
167
*9.485
2.434
7.051
*1.103
739
364
14.486
6.904
7.582

2004
3.933


3.933
-
4.036
157
3.879
907
625
282
8.876
4.715
4.161

2005
3.818
3.818
-
*11.011
3.326
7.685


759
498
261
15.588
7.642
7.946

2006
3.628
3.628
-
*9.639
2.300
7.339
169
85
84
13.436
6.013
7.423

* Educação de Jovens e Adultos - presencial e semipresencial.

Fonte: Inep/MEC
13.2 – Diretrizes

 
A modalidade EJA, presente em escolas de Santos, recebe alunos de diferentes contextos e situações, com histórias, ritmos de aprendizagem, estruturas de pensamento diversas, bem como vivências pessoais e  profissionais próprias.

 
No primeiro segmento do Ensino Fundamental, são, em  sua maioria, adultos de meia idade que não tiveram  acesso à escolarização ou que precisaram abandonar a escola ainda muito jovens, criando uma auto-imagem inferiorizada. Eles têm muitas dificuldades relacionadas à leitura e à produção escrita e dominam noções matemáticas aprendidas de maneira informal ou intuitiva. Desejam ampliar as possibilidades de socialização, convivendo em igualdade com as pessoas, sem precisar desvelar uma incapacidade tão estigmatizada.

 
Estes fatores relacionados à leitura, à escrita e à matemática também, estão presentes nas dificuldades apresentadas pelos estudantes do segundo segmento do Ensino Médio. Eles dividem-se em dois grupos diferenciados. Um de adolescentes, oriundos do regular diurno, que apresentam déficits de aprendizagem e que, por força da idade, vão para a EJA, e, outro, de adultos que buscam a certificação de conclusão do Ensino Fundamental e/ou Médio, almejando melhores condições profissionais e salariais.

 
O público adulto tem, como lembrança, uma escola diferente da atual. Nessa escola, o(a) professor(a) era o único detentor do saber. As aulas eram expositivas, excessivamente silenciosas e com pontos copiados da lousa. Existiam muita lição de casa e muito “treinamento”. Esses alunos mostram-se resistentes à nova concepção de escola que os coloca como sujeitos do processo educativo.

 
Por outro lado, os alunos mais jovens, já acostumados com os novos padrões de aprendizagem, entram em conflito com os mais idosos. Eles não aceitam a passividade e cobram uma interação mais intensa entre o grupo.  Essa realidade, somada às questões profissionais e familiares, resultam em um índice de desistência muito alto.

 
Essa diversidade caracterizada pela população que procura a EJA, com diferentes idades, perspectivas, histórias de vida e principalmente situação socioeconomica, precisa ser entendida para que as ações desenvolvidas realmente atendam todas essas especificidades. 

 
A inserção do aluno da EJA no período diurno, por exemplo, requer um redimensionamento pedagógico, dentro de um programa específico com o escopo de reverter os altos índices de evasão constatados, estimulando esse aluno a valorizar  a continuidade dos estudos e, nesta, a sua formação profissional inicial e continuada, na perspectiva de melhoria constante de sua qualidade de vida.

 
Assim sendo, a diretriz geral proposta é a de acesso e permanência, pois o acolhimento a esse aluno e as condições para que não ocorra sua evasão precisam ser tratados com prioridade sempre.

13.3 - Objetivos e Metas

1) Envidar, a partir da aprovação do PME, projetos de apropriação da leitura, da escrita e de conhecimentos matemáticos para Jovens e Adultos pouco escolarizados, reduzindo a taxa de analfabetismo observada no Censo Demográfico de 2000 do IBGE, em, no mínimo, 50% ,até 2010.

2) Promover a oferta de educação de jovens e adultos para a população, de acordo com a faixa etária  estabelecida  pela  legislação  vigente,  que  não  tenha concluído  o  Ensino  Fundamental e o 

Ensino Médio, flexibilizando o horário dos cursos de educação de jovens e adultos, em alguns pólos e/ou Unidades Educacionais, com atendimento em período diverso (vespertino e/ou matutino) ao oferecido pelos diferentes sistemas.

3) Realizar um censo da população iletrada, por bairro, visando a localizar e programar a oferta de educação de jovens e adultos para essa população, otimizando, assim, o oferecimento da modalidade EJA em áreas caracterizadas pelo analfabetismo e baixa escolaridade.

4) Incitar a oferta de material didáticopedagógico, adequado à especificidade desta modalidade de ensino, para os cursos em nível de Ensino Fundamental e Médio para jovens e adultos, de forma a incentivar as iniciativas mencionadas nas metas deste Plano.

5) Realizar, anualmente, levantamento, avaliação e divulgação de experiências em alfabetização de jovens e adultos, nos diferentes sistemas do município, que constituam referência no esforço da minimização dos índices de analfabetismo.
6) Assegurar a manutenção de programas de educação continuada aos educadores de jovens e adultos, levando-se em conta as peculiaridades deste público.
7) Estabelecer políticas que facilitem parcerias para o aproveitamento dos espaços ociosos existentes na comunidade para a implantação de polos de educação de jovens e adultos, tendo como objetivo o encaminhamento desses alunos para a continuidade dos estudos. 
8) Estimular a concessão de créditos curriculares aos estudantes de educação superior e de cursos de formação de professores em nível médio que participarem de programas de educação de jovens e adultos.

9) Buscar parcerias visando à aplicação anual de Exames de Certificação de Competências para Jovens e Adultos, estimulando o prosseguimento de estudos.

10) Expandir a oferta de programas de educação a distância na modalidade de educação de jovens e adultos, no segundo segmento do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, incentivando o seu aproveitamento nos cursos presenciais.

11) Associar ao Ensino Fundamental e Médio para jovens e adultos a oferta de cursos básicos de formação profissional, articulando as políticas de educação de jovens e adultos com as de inserção no mundo do trabalho e de geração de empregos.

12) Incentivar as instituições de Educação Superior e organizações não-governamentais a oferecerem cursos de extensão dirigidos à terceira idade para prover as necessidades de educação continuada de adultos, tendo ou não formação nos diversos níveis.

13) Realizar, a cada ano, avaliação e divulgação dos resultados dos programas de educação de jovens e adultos, como instrumento para assegurar o cumprimento das metas do plano.

14) Incentivar empresas públicas e privadas a aderirem a Projetos, estimulando os trabalhadores na continuidade dos estudos.

15) Articular as políticas de educação de jovens e adultos com as de outras áreas como saúde, esporte, assistência social e cultura, fortalecendo o atendimento em rede, promovendo projetos socioculturais e ações educativas, com vistas ao fortalecimento da identidade do educando jovem e adulto, com sua escola. 

16) Definir políticas de inclusão apropriadas a esta modalidade de ensino que,  por meio de ações concretas, garantam o atendimento adequado aos alunos com necessidades educacionais especiais.
17) Articular as políticas e ações integradas entre os sistemas que atendam a educação de jovens e adultos, visando à oferta de cursos regulares de ensino médio com início no 2º semestre, para os alunos concluíntes do ensino fundamental na modalidade EJA no 1º semestre letivo.

18) Assegurar ampla divulgação, em jornal, rádio, televisão e comércio local, do atendimento realizado na EJA e o período para efetivação da matrícula para esta modalidade de ensino.

19) Incentivar a participação dos alunos da EJA nos processos de criação dos grêmios estudantis, como forma de participação cidadã.
20) Promover adequação curricular da Educação de Jovens e Adultos de forma que atenda a população em sua respectiva faixa etária.
21) Promover estudos para revisão da estruturação organizacional dos ciclos I e II na EJA para atender, com adequação pedagógica, a demanda. 
22) Promover um curso de EJA que contemple as necessidades de uma clientela excluída do ensino regular, atendendo as peculiaridades dessa demanda a partir da flexibilização do currículo e da estrutura do curso, possibilitando a escolarização dessa população, tendo em vista a certificação e o prosseguimento dos estudos.
14 - Educação a Distância e Tecnologias Educacionais

14.1 - Diagnóstico

 
Dois aspectos merecem atenção, antes de observar o panorama da educação no município, em relação ao uso das novas Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs) e da Educação a Distância.  Assim como as TICs representam um meio de democratizar o acesso ao conhecimento promovendo aprendizagens e contribuindo com a inclusão social, a prática da Educação a Distância apresenta a mesma característica, por conta da equalização das oportunidades educacionais.

 
Na Prefeitura Municipal de Santos, como em qualquer outro local onde se inclua o uso do computador, a informática apresenta-se como um recurso para favorecer e otimizar projetos que atinjam o alvo principal da ação pretendida, que, para a Secretaria Municipal de Educação de Santos, é a melhoria da qualidade da educação oferecida a seus alunos.  

 
Em Santos, a informática educativa da rede pública municipal teve início no ano de 1999 com a inauguração do Núcleo Tecnológico Educacional – NTE, que nasceu da parceria da Prefeitura Municipal com o Programa Nacional de Informática na Educação – PROINFO, do Governo Federal, voltado prioritariamente para as Secretarias de Educação Estaduais. Santos e Campinas são os únicos municípios do Estado de São Paulo que possuem NTEs.

 
O NTE de Santos funcionou com apenas duas salas durante os anos de 1999 e 2000, com o objetivo principal de capacitar professores na sua ação junto às escolas no processo de apropriação das novas tecnologias educacionais. Nesse período, também foram realizados alguns cursos destinados aos alunos da rede. No ano de 2001, o projeto foi implementado com a incorporação de dois ônibus equipados com computadores para atender cerca de vinte escolas municipais.

 
Em 2002 e 2003, o Grupo Pão de Açúcar equipou cerca de 15 escolas da rede municipal com computadores para o desenvolvimento de atividades relacionadas a projetos de Informática Educativa.

 
Em 2004, quando o NTE foi transferido para o atual endereço, no mesmo local inaugurou-se o Centro Municipal de Inclusão Digital Rede do Futuro, atual CEMID. O CEMID tem a missão dupla de servir como centro de formação continuada para os profissionais da educação e demais secretarias municipais, e de servir à população em geral com cursos básicos de informática e acesso gratuito à Internet, favorecendo a inclusão digital de todos aqueles que o procuram.

 
O projeto do CEMID priorizou a implantação de laboratórios de informática educativa nas escolas municipais, com computadores e mesas educacionais e com Internet para acessar portais educacionais diversos.

 
O CEMID tem oportunizado cursos de informática educativa aos professores e equipe técnicas das UMEs, curso de informática básica para a comunidade em geral. O mesmo vem ocorrendo nos pólos criados pela SEDUC e nos laboratórios de informática das UMEs, nos finais de semana, a fim de facilitar o acesso de maior número de pessoas.

Os dados elencados a seguir apontam a atuação do CEMID:

Período/Ano
Total de atendidos

1999 a 2003
24.839 (ônibus de informática)

1999 a 2003
1.754

2005
22.878

2006
25.766

2007
42.905

2008
44.079

 
Na cidade, existem outros locais que desenvolvem projetos relacionados à inclusão digital, como, por exemplo, o Sistema S (SESI, SENAC, SENAI, SESC), as escolas particulares, as instituições de educação conveniadas com a Prefeitura Municipal de Santos e as universidades locais.
 
Já existe uma significativa oferta de cursos a distância, tanto dentro das universidades, como em órgãos públicos e instituições educacionais. 

 
A Secretaria Municipal de Ensino criou, em 2005, o embrião do Núcleo de Educação a Distância – NUED, que tem por objetivo proporcionar formação continuada ao educador, a fim de aperfeiçoar sua prática pedagógica e administrativa, utilizando competências internas da própria SEDUC, capacitadas “no processo” para o desenvolvimento de projetos em EAD.

 
A partir de 2008, o Município vem desenvolvendo um site educacional dentro do Portal da Prefeitura.Os dados abaixo demonstram a realidade atual e comprovam a significativa ampliação das ações desenvolvidas pelo NUED. 

Dados de 2007

Cursos oferecidos: 23

Participantes: 735, sendo 465 de Santos (75%) e 190 (25%) de outras localidades.

Municípios atendidos: 34

Estados que participaram de algum curso: Alagoas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Minas Gerais, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Roraima, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Sergipe, São Paulo (15 municípios) e Uruguai.

Projeto especial: Preparação para o ENCCEJA – Ilha Diana

Dados de 2008
Cursos Novos: 26 

Projetos especiais:

   - preparação para o ENCCEJA em três pólos: 60 participantes.

- planejamento de disciplinas curriculares na UME Acácio de Paula L. Sampaio: 250 alunos

Cursos de formação interna sobre EAD: 50 alunos

Cursos formais: 1.450 alunos

 Total de atendimento: 1.810 alunos (crescimento de 145,26% / 2007)

Participação dos Municípios


14.2 - Diretrizes

 
A inclusão digital, bem como o desenvolvimento de algumas ações que visem a estimular a permanência e o sucesso dos alunos na escola, são, sem sombra de dúvida, objetivos que favorecerão a participação desses mesmos alunos na vida em sociedade, de forma a disseminarem seus conhecimentos, estendendo-os a outros pólos de produção de conhecimento. Em outras palavras, se a educação formalizada for bem sucedida, outros setores ganham com isso. 

 
Da mesma forma, os professores precisam também ser qualificados para melhor atender seus alunos e todas as exigências que um mundo globalizado e informatizado impõe. Os alunos, nesse processo de informatização da sociedade, precisam de ambientes de apoio, de extensão das escolas, de colaboração no processo ensino-aprendizagem em um espaço virtual, de tal forma que possam, de fato, se inserir nesse contexto. Assim, a oportunidade de dispormos de um espaço virtual de troca e aprendizagem faz-se necessária.

 
Nessa perspectiva, o Município, desde o inicio de 2008, vem desenvolvendo um site educacional dentro do Portal da Prefeitura. A principal característica pedagógica do site é que ele servirá como um ambiente de suporte à aprendizagem em rede. No tocante à aprendizagem em rede, utilizamos o conceito de inteligência coletiva como suporte teórico e paradigma de produção de conhecimento. Dentro desse paradigma, é objetivo do site da educação o estímulo ao uso da interatividade, das comunidades virtuais, dos fóruns, dos weblogs e wikis.
 
O professor terá papel importante a desempenhar nesse contexto: o de desenvolver um novo 

estilo de pedagogia que favoreça, ao mesmo tempo, os aprendizados personalizados e o aprendizado cooperativo em rede, assim como criar modelos de aprendizagem em que o professor seja um estimulador da aprendizagem coletiva.

 
O Município, com essa iniciativa, permite o acesso aberto e gratuito a midiatecas, centros de orientação, documentação e autoformação, a pontos de entrada no ciberespaço, sem negligenciar a indispensável mediação humana do acesso ao conhecimento.

 
Nessa perspectiva, pretende-se ampliar significativamente a área de atuação da tecnologia educacional e realizar estudos para a definição de padrões de equipamentos para os laboratórios escolares, atualizando-os diante dos avanços tecnológicos, assim como para definição do perfil do professor de Informática Educacional e para melhorar a forma de utilização e otimização dos recursos técnicos e humanos dos Laboratórios de Informática.

 
A busca constante por atualização e aprimoramento profissional visando a uma educação inclusiva e de qualidade por meio de uma aprendizagem significativa, baseada nos princípios da educação aberta e utilização das novas metodologias educacionais, disponíveis para uso de educação mediada pelo computador, está constantemente voltada para a idéia de um trabalho colaborativo visando à criação de comunidades virtuais de aprendizagem.

14.3 - Objetivos e Metas

1) Ampliar o trabalho de inclusão digital da população santista em geral, associando-a à questão da demanda da empregabilidade para jovens oriundos de ensino fundamental e médio, de forma a criar propostas de cursos de informática voltados especificamente à inserção de jovens no primeiro emprego, dentro do projeto “Cidade Educadora”.
2) Definir, junto aos profissionais da educação em todos os níveis, as necessidades de formação em cursos presenciais de inclusão digital, de forma a prepará-los para um efetivo trabalho de inclusão de crianças e adultos de diferentes segmentos populacionais e/ou com necessidades educacionais especiais.

3) Dotar os laboratórios das escolas e os pólos de inclusão digital da cidade de uma rede de transmissão de dados de alta velocidade (fibra ótica), assim como recursos tecnológicos de alta qualidade, mantendo-os atualizados.
4) Expandir a metodologia de trabalho com tecnologia educacional às instituições que possuam laboratórios escolares, garantindo a qualidade e quantidade dos espaços físicos e recursos tecnológicos colocados à disposição de docentes e discentes.
5) Realizar estudos de forma a regulamentar a função dos professores da Educação Básica que atuam nos Laboratórios de Informática Educativa e padronizar os procedimentos para seu uso, garantindo a qualidade de trabalho com informática educacional na Rede Municipal de Ensino.
6) Ampliar a oferta de cursos a distância sobre Tecnologias da Informação, em parceria com o SEED/MEC.
7) Sistematizar a oferta de cursos de educação a distância ampliando tipos, níveis e temas propostos, de acordo com necessidades detectadas pela comunidade educacional do município.
8) Estabelecer padrões éticos e estéticos mediante os quais novos projetos de EAD devam se pautar.
9) Ampliar os recursos educacionais do site da educação.
10) Desenvolver uma cultura permanente de uso diário do site da educação, de forma a favorecer o fluxo de informações entre os vários setores, departamentos e escolas de Santos e da região
15 – Educação Especial

15.1 - Diagnóstico

 
O direito a uma educação de qualidade para todos é princípio constitucional, que fundamenta a educação como um todo e pressupõe a perspectiva inclusiva, nos espaços escolares.  Aprender a viver na diversidade requer a construção de um sistema educacional, de atendimento especializado, desenvolvido e articulado com mecanismos de apoios, que assegurem o acesso e a permanência, promovendo aprendizagens significativas a todos os alunos e alunas com ou sem deficiências.

 
No município de Santos, o atendimento escolar especial teve início por meio de instituições particulares com suporte médico, fundadas por pais cujos filhos eram “deficientes”. Em 1960, a rede pública Municipal criou a Escola de Educação Especial Prof.ª Maria Carmelita Proost Villaça para atender alunos deficientes mentais, na época chamados de educáveis e tratáveis.

 
O processo de Educação Inclusiva desenvolve-se coletiva e gradativamente no município de Santos, baseado na legislação vigente, por meio de implantações de políticas e programas específicos e de mecanismos de cooperação de apoio técnico.

 
A Prefeitura, por meio da Secretaria Municipal de Educação, mantém convênios atualmente com 12 instituições privadas (sem fins lucrativos) que atuam exclusivamente na Educação Especial.

 
A Educação Especial conta com uma parceria com a Secretaria Municipal de Saúde, que mantém um CRA-Centro de Referência Auditiva, que, em atendimento aos alunos, realiza: avaliações audiológicas, com indicação, seleção, adaptação e doação de próteses auditivas; atendimento psicológico e fonoaudiológico por profissionais especializados. O CRA é composto por Psicólogo, Fonoaudiólogo, Otorrinolaringologista e Assistentes Sociais. O Lar das Moças Cegas, entidade conveniada, além de realizar consultas oftalmológicas e doação de óculos, oferece cursos de qualificação profissional, para inserção no mercado de trabalho de alunos com necessidades educacionais especiais. 

 
Alguns cursos superiores do município de Santos contam, em seu currículo, com a disciplina curricular específica: Educação Inclusiva. 

 
Na rede estadual de ensino, a Escola Cleóbulo do Amazonas Duarte realiza atendimento escolar especializado para alunos com deficiência visual, do 6º ao 9º do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.

 
A Secretaria Municipal de Educação, em atendimento aos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, operacionaliza a seguinte estrutura:

- SEANE – Seção de Atendimento às Necessidades Educacionais Especiais – setor que responde pela Educação Especial.

- SANEE – Salas de Atendimento aos Alunos com Necessidades Educacionais Especiais – em funcionamento nas UME’s - Unidades Municipais de Educação: 37 salas nas UME’s de Educação Infantil e 71 salas nas UME’s de Ensino Fundamental.

- PAC – Professor Auxiliar de Classe – que atuam em salas regulares que tenham alunos com necessidades educacionais especiais. Nas UME’s de Educação Infantil, são 45 professores auxiliadores para Educação Inclusiva e, nas UME’s de Ensino Fundamental, o número atual destes professores é 145. 

- Na Educação Infantil, o atendimento especializado atende alunos de 4 a 5 anos.

Salas exclusivas para atendimento à Educação Especial:

· 20 salas de aula no ensino regular com Intérprete de Libras;

· 2 classes especiais para deficientes auditivos: uma na UME Dr. Nelson de Toledo Piza e outra na UME Iveta Mesquita Nogueira. São salas de recursos, com aparelhos de amplificação sonora, que atendem os alunos da Educação Infantil e do 1º ano do Ensino Fundamental;

· 1 sala de recursos para deficientes visuais ou com baixa visão, na UME “Dino Bueno”, contendo livros em Braille e em caracteres ampliados;

· 4 salas de recursos para deficientes auditivos: 1 na Educação Infantil e 3 no Ensino Fundamental; 

· salas equipadas com computadores, 1 (sala) em cada UME do Ensino Fundamental, que oferece suporte para aprendizagem dos alunos com necessidades educacionais especiais - e, na área da informática, realiza atividades que envolvem a Educação Especial.

 
Os professores que atuam diretamente com Educação Especial participam de encontros mensais, organizados pela Seduc, mas ainda existe uma grande necessidade de aprofundar, tanto na formação inicial, como na continuada, conhecimentos específicos sobre o processo de desenvolvimento da aprendizagem dos alunos com necessidades educacionais especiais. 

 
Quanto aos padrões de infra-estrutura e de acessibilidade as UMEs recém-inaugurada foram construídas conforme normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e uma das metas que compõe o conjunto estabelecido para esta modalidade de educação é a de adaptar todos os equipamentos escolares existentes de acordo com as orientações legais em vigor.

15.2 - Diretrizes 

 
A Educação Especial deve ser entendida enquanto modalidade de ensino que perpassa todas as etapas e níveis de ensino, e que disponibiliza recursos educacionais indispensáveis aos alunos com deficiência, atendendo suas necessidades.

 
A CF/88 define, em seu Art. 208, como dever do estado a garantia de “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (inciso III). O Capítulo V da LDB nº. 9.394, de 1996 reforça a constituição, indicando, que quando necessário, deverá haver serviços de apoio especializado para atender às peculiaridades dessa clientela, cujo atendimento terá início na faixa etária de zero a cinco anos, durante a educação infantil.

 
Portanto, a inclusão escolar tem início na Educação Infantil, em que, do nascimento aos três anos, o atendimento educacional especializado se expressa por meio de atividades intervenientes de estimulação essencial, que devem ser realizadas por docentes / profissionais preparados para lidar com bebês/crianças com necessidades especiais, assim como com todos os alunos de outras faixas-etárias.

 
O princípio da universalização do acesso à educação e da atenção à diversidade requer um novo olhar e saber fazer a educação de qualidade para todos.

 
Essa nova concepção pressupõe a educação especial/inclusiva, a qual consiste em um processo de educar, no ensino regular, conjuntamente e de maneira incondicional, alunos com e sem necessidades especiais.

 
A criação de um Centro de Referência Inclusiva com um trabalho integrado em parceria com setores da saúde, assistência social, trabalho e previdência e com outras organizações, otimizará os atendimentos e subsidiará as ações educacionais.

 
É fundamental a observância quanto às Salas de Atendimento às Necessidades Educacionais Especiais de forma a favorecer o processo de inclusão, instrumentalizando e ressignificando suas ações e competências, assim como os padrões mínimos de infra-estrutura das escolas para o recebimento e o atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais.

 
Para garantir a qualidade no atendimento aos alunos especiais, devem-se coordenar os seguintes aspectos: 

- definição de indicadores básicos entre as instituições que prestam esses serviços;

- definição dos recursos disponíveis integrados ao projeto pedagógico das unidades escolares;

- inclusão, nos currículos de formação de professores, conteúdos e disciplinas específicas para o atendimento de alunos especiais; 

- organização de um sistema de informações completas e fidedignas sobre a população a ser atendida pela Educação Especial; 

- ampliação dos recursos destinados à Educação Especial, com parcerias necessárias. 

 
A inserção de todas as pessoas em todas as áreas da sociedade é premissa básica para atender aos princípios constitucionais de direito à educação, comum a todas as pessoas, e do direito de receber essa educação sempre que possível nas escolas "regulares".

 
É essencial, portanto, o desenvolvimento de uma pedagogia voltada à ampliação da participação da família e da comunidade nos espaços educacionais, a organização das escolas para a promoção da aprendizagem de todos os alunos e alunas e a formação de redes de apoio à inclusão.

15.3 - Objetivos e Metas

1) Ampliar parcerias com as áreas da saúde e assistência social, nos programas destinados à oferta de estimulação essencial, em instituições regulares ou especializadas, que atendam alunos de zero a cinco anos.

2) Implantar Sistema Itinerante de Atendimento Educacional Especializado para alunos de zero a três anos, ampliando os cargos de acordo com a demanda na Rede Municipal de Ensino.

3) Assegurar, ao Professor da Educação Básica, cursos de Formação em Serviço, dando-lhe subsídios para trabalhar com as especificidades de seus alunos com necessidades educacionais especiais, priorizando a curto prazo aqueles professores que já os atendem.

4) Assegurar, ao Professor de Educação Especial, formação geral e específica, em serviço.

5) Criar e implantar o Centro de Referência em Educação Inclusiva, de iniciativa da Secretaria Municipal de Educação em parceria com as demais áreas, por território (centro, zona noroeste, zona leste, morros e área continental), com a implantação de equipe multidisciplinar, conforme diretrizes do Plano Nacional de Educação.

6) Generalizar a aplicação de testes de acuidade visual e auditiva em todas as instituições de educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, educação de jovens e adultos e educação profissional, assim como aprimorar a cooperação com áreas de saúde, previdência, assistência social e sociedade civil de forma a detectar problemas e oferecer apoio adequado aos alunos, inclusive com a facilitação na obtenção de órteses e próteses.

7) Ampliar, conforme as necessidades da clientela, as salas de atendimento educacional especializado, ressignificando suas ações e competências, assim como outras alternativas pedagógicas recomendadas (intérpretes de libras, salas de recursos, atendimento itinerante e domiciliar) de forma a favorecer  o processo de inclusão dos educandos com necessidades educacionais especiais em classes regulares, organizando as adequações curriculares de forma individual.

8) Ampliar o fornecimento e o uso de equipamentos de tecnologia assistiva como apoio à aprendizagem do educando com necessidades educacionais especiais, inclusive por meio de parceria com organizações da sociedade civil voltadas para esse tipo de atendimento e equipando com computadores as salas de atendimento educacional especializado.

9) Estabelecer padrões de infra-estrutura, de acordo com o desenho universal nas escolas a fim de torná-las acessíveis para todos e adaptar os prédios escolares existentes, segundo os padrões determinados pelas normas regulamentadoras. 

10) Assegurar a Educação Inclusiva no projeto pedagógico das unidades escolares, definindo os recursos disponíveis, ampliando e aprimorando os recursos destinados ao atendimento dos alunos com necessidades educacionais especiais.

11) Articular as ações de Educação Especial / Inclusiva com a política de educação para o trabalho, em parceria com as organizações governamentais e não-governamentais, visando ao desenvolvimento de programas de qualificação profissional para alunos com necessidades educacionais especiais.

12) Garantir o cumprimento da legislação federal que trata da inclusão nos currículos de formações de professores, nos níveis médio e superior, conteúdos e disciplinas específicas para o atendimento dos alunos com necessidades educacionais especiais (Libras, Braile e adequações curriculares necessárias), incentivando a realização de estudos e pesquisas, especialmente pelas instituições de ensino superior, sobre as diversas áreas relacionadas à Educação Especial. 

13) Incentivar e garantir a participação dos docentes e demais segmentos que compõem o processo educacional do nosso município no Fórum Metropolitano de Educação Inclusiva e demais eventos relacionados ao tema.

14) Aumentar os recursos destinados à Educação Especial / Inclusiva, a fim de atingir o mínimo equivalente a 6% dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino.

15) Estabelecer e manter um sistema de informações completas e fidedignas sobre a população a ser atendida pela Educação Especial / Inclusiva, a serem coletadas por meio dos censos educacional e populacional.

16) Assegurar a continuidade do apoio técnico e financeiro às instituições privadas sem fim lucrativo com atuação exclusiva em Educação Especial, que realizem atendimento de qualidade, atestado em avaliação conduzida pelo Sistema de Ensino.

17) Estabelecer parceria para o apoio técnico aos educadores, a ser realizado pelas instituições privadas sem fins lucrativos com atuação exclusiva em Educação Especial / Inclusiva que realizam atendimento ao aluno matriculado nas Unidades Municipais de Ensino.

18) Garantir atendimento educacional especializado aos alunos da EJA que apresentam Necessidades Educacionais Especiais.

20) Implantar programas de atendimento aos alunos com altas habilidades na área artística, intelectual ou psicomotora.

16 – Formação e Valorização dos Profissionais da Educação

16.1 - Diagnóstico

 
A rede municipal de Santos teve, no ano de 1993, o Estatuto do Magistério aprovado, sendo uma das primeiras cidades do estado de São Paulo a possuir um estatuto. Vigorando até a presente data, sofreu algumas reformulações para atender as necessidades de regularização funcional dos profissionais e para adequação das exigências legais. Mesmo contendo a evolução funcional dos docentes, a categoria anseia pela definição de um Plano de Carreira, contemplando todos os profissionais da educação, resguardando os seus direitos e respeitando suas especificidades profissionais. A rede estadual conta com plano de carreira e estatuto e a rede particular organiza-se conforme a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT).

 
Assim como os professores, os demais profissionais que atuam na escola como equipe técnica, secretários, inspetores de alunos, auxiliares de biblioteca, merendeiras, auxiliar administrativo, entre outros, assumem uma posição diferenciada das demais profissões, pois lidam com a formação integral de seres humanos. Dessa forma, faz-se necessário também pensar na qualificação desses profissionais e na valorização de seu trabalho.

 
Em 2004, foi instituída uma Comissão Específica com o objetivo de apresentar uma proposta para o Plano de Carreira do funcionalismo público municipal, incluindo os profissionais do núcleo administrativo operacional.

 
Em 2008 a Administração Municipal apresentou proposta elaborada pela Fundação Getúlio Vargas. Atualmente, as propostas são alvo de discussão e ainda estão sendo finalizadas. Nessas propostas, estão incluídos docentes e especialistas de educação da rede municipal (assistentes de direção, coordenadores pedagógicos, orientadores educacionais, diretores e supervisores de ensino).

 
Nos diversos espaços promovidos para debates sobre a elaboração do PME de Santos, evidenciou-se uma grande expectativa em torno da urgência para aprovação de um Plano de Carreira dos profissionais da educação que atuam na rede pública municipal.

 
Na pesquisa por amostragem, realizada pelo Instituto de Pesquisa A Tribuna (IPAT), solicitada pela União Nacional dos Dirigentes Municipais da Educação (UNDIME) - Regional da Baixada Santista, em 2007, verificou-se que mais de 42% dos professores da rede municipal de Santos têm entre 10 a 20 anos de serviço e 10%  têm mais de 25 anos, apontando, que mais da metade dos professores, em efetivo exercício, aguardam por uma melhor valorização profissional.    


Outro dado relevante obtido pela pesquisa do IPAT foi sobre a satisfação em relação aos cursos de formação superior, ou seja, se eles realmente atendem as expectativas profissionais. Dos entrevistados, apenas 35,3% dizem-se totalmente satisfeitos, 46,1% parcialmente satisfeitos e 18,7 insatisfeitos. Naturalmente essa situação está intimamente ligada ao contexto nacional que vem debatendo constantemente soluções para garantir uma formação de melhor qualidade.
 
Essa constatação levou a Undime da Baixada Santista a promover encontros com todos os municípios e Universidades da região para discutir em um Fórum Intermunicipal soluções para minimizar os problemas encontrados durante a realização dos estágios supervisionados dos Cursos de Pedagogia e das Licenciaturas. Desses encontros, nasceu a proposta do Programa Residência Pedagógica. Em agosto de 2008, Santos firmou a parceria com uma Universidade local, sendo a primeira cidade a implementar o projeto-piloto, com a participação inicial de 30 universitários.
 
Ainda em relação à formação inicial dos profissionais da educação, vale lembrar que, atendendo as exigências da legislação nacional, a rede pública municipal de Santos, em parceria com uma Universidade local, ofereceu no ano de 2002 curso de Pedagogia aos professores efetivos sem formação superior específica.

 
Em 2007, constatou-se pelo Inventário enviado a todas as UMEs, que 71% dos professores que atuam na rede pública municipal possuem nível superior, sendo que 59,6% possuem habilitação específica e  11,4% possuem outra habilitação em nível superior. Desses profissionais, 9,8% possuem pós-graduação. Apenas 19,2% tem formação específica de nível médio.

 
A Prefeitura Municipal de Santos mantém uma escola de educação profissional que oferece também o Curso Normal em nível médio com habilitação em Educação Infantil, Educação de Jovens e Adultos e anos iniciais (1º ao 5º ano) do Ensino Fundamental. Esse curso é destinado à comunidade e mais especificamente aos profissionais que atuam nas Entidades e escolas privadas que atendem a Educação infantil em nosso Município. 

 
Em relação à formação continuada, são oferecidos cursos presenciais e semipresenciais, organizados pelo Centro de Formação Permanente do Professorado Santista Prof. Darcy Ribeiro, que mantém formações oferecidas por profissionais da rede e em parcerias com diversas instituições.  A rede municipal de ensino proporciona formação em serviço destinada aos professores e demais profissionais da educação em diferentes temáticas e desenvolve formações fora do horário de serviço. São proporcionados cursos de Educação a Distância, reconhecidos pela Associação Brasileira de Educação a Distância (ABED). O Centro também desenvolve vários programas com a finalidade de promover o bem-estar social e a saúde dos profissionais.

16.2 - Diretrizes

 
A escola, instituição responsável pela educação formal da população, ao exercer sua função social na formação de cidadãos críticos e participativos, contribui de maneira significativa para a construção de uma sociedade mais justa e democrática. Tal importância é verificada nos inúmeros discursos e teses apresentadas nos quatro cantos do mundo, sobre a importância em investir na educação.  

 
Da mesma forma, os caminhos a serem seguidos para a escola desenvolver efetivamente o seu papel passam pela formação e valorização dos profissionais da educação. 

 
Nessa perspectiva, vale lembrar que, tanto a formação, como a valorização dos profissionais se inter-relacionam e dependem das condições que envolvem sua formação, carreira e perspectivas de melhoria da qualidade de vida.

 
As necessidades para consolidar as atuais políticas para formação e valorização dos profissionais da educação nos levam a pensar alguns requisitos:

- implementação do Plano de Carreira e revisão do Estatuto do Magistério Público Municipal, garantindo a melhoria da qualidade do ensino, o aperfeiçoamento e as condições adequadas de trabalho aos profissionais;

- ampliação e constante reformulação dos programas de formação continuada em modalidades presenciais, semipresenciais e a distância, que abordem as diretrizes curriculares nacionais e as temáticas da atualidade,

- criação de novas ofertas de formação e aprimoramento profissional, em diversas modalidades: presencial, semipresencial e a distância;

- promoção da formação continuada e em serviço, que subsidie o processo ensino aprendizagem, principalmente com os alunos que apresentam necessidades educacionais especiais;

- promoção de ações educativas que auxiliem na relação da interação de todos, principalmente no mundo do trabalho;

- contratação de profissionais habilitados com formação específica na área de atuação;

- estabelecimento de parceiras com Universidades e demais entidades para formação continuada dos educadores do município;

- cumprimento às exigências da LDB 9394/08, em seu artigo 62, quanto à habilitação mínima exigida para o exercício do magistério nas escolas de educação infantil e nos cinco primeiros anos de ensino, inclusive nas modalidades de Educação Especial e de Jovens e adultos;

- garantia e ampliação da oferta de programas à saúde e bem-estar social dos profissionais da educação (educadores e pessoal do núcleo administrativo e operacional).

 
Dessa forma, estaremos efetivando melhores condições de trabalho para uma educação de qualidade em Santos.

16.3 - Objetivos e Metas

1) Garantir que o Plano de Carreira e o Estatuto do Magistério Público Municipal contemplem a política educacional de “valorização do Magistério” e ofereçam oportunidades de progressão e promoção aos profissionais do Magistério Público Municipal, usando dotação orçamentária específica.

2) Garantir a divulgação da proposta do Plano de Carreira, do Estatuto do Magistério Público Municipal e dos Funcionários de escola.

3) Implantar o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal no prazo de um ano a contar da data de vigência deste plano.

4) Admitir, no município de Santos, somente professores e demais profissionais de educação que possuam as qualificações mínimas exigidas pela LDB/EN.

5) Garantir que, a partir da aprovação deste plano, a data-base para a revisão geral anual de salários dos profissionais da educação considere a lei 11738/08 e os índices de inflação do período.

6) Orientar a rede privada para que atente às prerrogativas das leis trabalhistas e que busque implantar sistema organizacional que valorize os docentes e especialistas de educação, oferecendo formação continuada nos diversos níveis.

7) Garantir o repasse dos recursos públicos destinados à educação, dispostos no Artigo 68 da LDB/EN 9394/96.

8) Identificar as necessidades de formação inicial e continuada, ampliando os programas de formação quanto à atuação específica dos profissionais do núcleo administrativo operacional da educação, tanto na visão técnica, como na humanista. 

9) Garantir que, no prazo de 5 anos, a contar da aprovação deste, os professores em exercício na rede municipal de ensino possuam habilitação específica ou estejam cursando o ensino superior, com bolsa parcial ou integral.

10) Promover a ampliação de programas de formação em serviço (cursos, oficinas, palestras, congressos, seminários, entre outros) já existentes na rede municipal de ensino, nas modalidades presencial, semipresencial e a distância.

11) Instituir mecanismos de avaliação permanente das demandas e incentivar a criação de novos cursos para aprimoramento profissional nas modalidades presencial, semipresencial e a distância.

12) Garantir a democratização das informações sobre os assuntos e a problemática do Meio Ambiente, dando continuidade às formações nas modalidades presencial, semipresencial e a distância e ampliando-as, voltadas ao desenvolvimento de habilidades, competências e atitudes para as questões ambientais, cumprindo o que dispõe a Lei 9795/99.

13) Garantir e ampliar a oferta de cursos, nas modalidades presencial, semipresencial e a distância, dentro da temática da diversidade étnico-cultural, em cumprimento às leis federais 10.639/03 e 11.465/08.

14) Ampliar e incentivar a formação continuada para educadores da rede municipal em relação ao trabalho pedagógico com educandos com necessidades educacionais especiais, incluindo crianças com altas habilidades, estendendo essa formação, sempre que houver condições, aos educadores de entidades conveniadas e das redes privada e estadual.

15) Garantir, num prazo de 5 anos, a contar da aprovação deste, a oferta de curso de pós-graduação lato e/ou stricto sensu, com bolsa total, aos professores e especialistas de educação da Rede Municipal de Ensino, com base na legislação federal.

16) Realizar, a cada 5 anos, levantamento das demandas da rede municipal de ensino em relação a pessoal, para atuar nas diversas disciplinas, e a partir desse diagnóstico, oferecer cursos de graduação ou pós-graduação de acordo com essas necessidades.

17) Estabelecer parceria com a Secretaria Municipal de Saúde, visando a implementar ações que previnam ou minimizem os problemas de saúde dos profissionais da educação.

18) Manter o funcionamento do Centro de Formação Continuada, do Centro de Inclusão Digital, de locais próprios de reunião nas escolas, de bibliotecas com títulos relacionados à formação de educadores e demais locais que promovam a reflexão da práxis educativa.

17 – Financiamento e Gestão

17.1 - Diagnóstico

 
Os recursos destinados à educação municipal são gerenciados conjuntamente pelas Secretarias de Economia e Finanças e Educação, submetidas à fiscalização do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, e também, da Câmara de Vereadores, do Tribunal de Contas e do Ministério Público.

 
Além do Conselho do FUNDEB, tem também o Conselho de Alimentação Escolar (CAE), que fiscaliza os recursos do PNAC (Programa Nacional de Alimentação de Creches) e PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar).

 
A Secretaria Municipal de Finanças por meio do Departamento de Contabilidade, é quem realiza a conciliação das contas e apura os valores que serão transferidos para estas de acordo com o parágrafo 5° do artigo 69 da LDB, movimentando todos os recursos em um sistema de controle que garante o cumprimento da legislação.

 
Para uma melhor aplicação e prestação de contas dos recursos oriundos do FNDE/PDDE e com o objetivo de garantir a efetivação dos artigos 70 e 71 da LDBEN, realiza-se a formação permanente dos diretores de escola, conselhos escolares e equivalentes. Porém, para que o processo de gestão democrática avance é preciso promover ainda mais o acesso ao conhecimento de elementos básicos para o exercício dessa  importante tarefa.

 
Nesse sentido, vale lembrar que a cidade também mobiliza a sociedade para participar da aplicação dos recursos municipais por intermédio de diversas audiências públicas do Plano Pluri Anual, Leis de Diretrizes Orçamentárias, Orçamento Anual do FUNDEB, e do Orçamento Participativo, no entanto, o que se tem observado é que há pouco envolvimento.

 
O Sistema Municipal de Ensino de Santos foi instituído em 2002, em conformidade com a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, normatizado em 2007, que integra:

· a Secretaria Municipal de Educação – SEDUC;

· o Conselho Municipal de Educação – CME;

· as Unidades Municipais de Educação – UME’s, a Unidade Municipal de Educação Profissionalizante – UMEEP e a Unidade Municipal de Educação Especial – UMEE, mantidas pelo Poder Público Municipal;

· as instituições de Educação Infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; bem como as comunitárias, confessionais e filantrópicas.
 
O Conselho Municipal de Educação (CME) foi criado inicialmente pela Lei n° 4.036, de 20 de maio de 1976, reinstalado pela Lei nº 1.182, de 20 de novembro de 1992 e restabelecido pela Lei n° 1.825, de 18 de dezembro de 1999. É composto por 44 Conselheiros, sendo 22 titulares e 22 suplentes, assegurada a participação entre os setores governamental e não governamental. É órgão normativo, consultivo, deliberativo e controlador das políticas públicas voltadas à educação, sendo vinculado administrativamente à Secretaria Municipal de Educação que provê a estrutura básica para o seu funcionamento.

 
O Conselho Municipal de Educação tem, entre as suas atribuições, a de colaborar com o Poder Público Municipal na elaboração, aprovação e acompanhamento do Plano Municipal de Educação.

 
O Município firmou convênio com o Governo do Estado para a Gestão Compartilhada e a municipalização de algumas escolas do Ensino Fundamental, atendendo ao princípio legal de regime de colaboração. Participa de programas do Governo Federal e outros órgãos tais como: Brasil Alfabetizado, Bolsa Família, Segundo Tempo, Escola Total, entre outros.

 
Uma das prioridades do Plano Nacional de Educação é o desenvolvimento de sistemas de avaliação e informação em todos os níveis e modalidades de ensino.

 
As escolas públicas municipais participam das avaliações propostas pelo INEP/MEC – (Saeb e da Prova Brasil) e pelo Estado de São Paulo (SARESP) e hoje contam com um Sistema Integrado de Gestão Escolar – SIGES.

 
O SIGES nasceu da necessidade de desburocratizar a dinâmica de atendimento aos alunos. Aos poucos, o sistema foi se aprimorando e agregando toda a movimentação de professores e especialistas de educação efetivos da rede. 

 
As informações e os dados sobre as matrículas eram feitas isoladamente e, muitas vezes, não revelavam a realidade, dificultando, com isso, o planejamento das ações para o atendimento da demanda.

 
O Sistema possibilita a obtenção das informações de toda a rede em tempo real e com dados atualizados, facilitando os procedimentos administrativos e dando total transparência ao processo, subsidiando a implementação de políticas públicas educacionais, otimizando, assim, ações governamentais.

17.2 - Diretrizes

 
As metas estabelecidas para o Financiamento e Gestão da educação pública municipal estão embasadas nos princípios constantes no Plano Nacional de Educação e de acordo com os seus objetivos gerais, a saber:

- ampliação do atendimento e promoção da eqüidade;

- elevação global do nível de escolaridade da população e melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis;

- busca da eficiência, melhoria da qualidade da educação e valorização do magistério;

- ampliação dos recursos para Manutenção e Desenvolvimento da Educação e acompanhamento e controle social;

- descentralização, autonomia da escola e participação da sociedade na gestão educacional.

 
A qualidade dos serviços educacionais está intimamente ligada à utilização dos recursos financeiros disponíveis e à gestão democrática. 

 
A aplicação desses recursos, acompanhada por mecanismos de controle, como o Tribunal de Contas, Procuradoria, Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, deve assegurar o cumprimento dos arts. 70 e 71 da Lei de Diretrizes e Bases, que definem os gastos admitidos como de manutenção e desenvolvimento do ensino e aqueles que não podem ser incluídos nesta rubrica, identificando, em cada momento do desenvolvimento das ações educacionais, as necessidades e prioridades de investimento.
 
A gestão democrática pressupõe a autonomia financeira das escolas mediante repasse de recursos diretamente aos estabelecimentos públicos de ensino, a partir de critérios objetivos, conforme determina o Art. 15 da LDBN/96 “os sistemas de ensino asseguraram as unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público”.
 
Os princípios do regime de colaboração e articulação entre os sistemas de ensino para o oferecimento da educação escolar visam a uma ação coordenada, para compartilhar responsabilidades, a partir das funções constitucionais próprias e supletivas e das metas deste Plano Municipal de Educação.

17.3 - Objetivos e Metas

1) Garantir, entre as metas dos Planos Plurianuais vigentes nos próximos dez anos, a previsão de suporte financeiro para as metas constantes deste Plano Municipal de Educação.
2) Estabelecer normas e diretrizes gerais desburocratizantes e flexíveis nas áreas administrativas e pedagógicas que estimulem a iniciativa e a ação inovadora.
3) Construir coletivamente padrões de gestão educacional.
4) Subsidiar as equipes escolares nos seus processos gerenciais e na implantação de planejamento estratégico nas escolas, visando à melhoria da qualidade do ensino.
5) Acompanhar e avaliar, com a participação da comunidade e do Conselho Municipal de Educação, as políticas públicas na área de educação garantindo condições de continuidade das ações efetivas.
6) Garantir a descentralização e a autonomia das escolas e a participação da sociedade na gestão educacional.
7) Construir um Fórum Permanente para monitoramento de todas as etapas (implantação, acompanhamento e avaliação) do PME, formado por representantes do poder executivo, poder legislativo, do CME, Conselhos Escolares, sociedade civil organizada e entidades estudantis. 
8) Assessorar tecnicamente as Escolas na elaboração e desenvolvimento de sua proposta pedagógica. 

9) Garantir que o poder público municipal destine um valor per capita por unidade escolar para suprimento das pequenas despesas de manutenção e suplementação de seu Projeto Pedagógico.

10) Ampliar os programas de formação continuada, visando ao aperfeiçoamento dos profissionais junto aos avanços tecnológicos. 
11) Garantir a permanência dos profissionais com incentivos financeiros, aumentando a excelência na qualidade dos serviços prestados à comunidade.
12) Garantir o desenvolvimento de programas de formação permanente e atualização em especial o Pró-funcionário e similares, visando à melhoria do desempenho no exercício da função. 
13) Assegurar, a todos os docentes, a graduação e propiciar aos profissionais da educação oportunidades de estudos Pós-Graduados, de acordo com prioridades do desenvolvimento educacional da Rede Pública Municipal, custeados com recursos do FUNDEB ou outro.  
14) Dar continuidade à participação do Município nos programas de avaliação de desempenho da aprendizagem periodicamente. 

18 - Elaboração do Plano Municipal de Educação

Coordenação Geral 

Suely Maia - Secretária Municipal de Educação

Coordenação executiva

Denise Aparecida Borba

Gisele Gênio Benevides Pitta

Ivelise Maria Salles Padovan Viudes

Jussara Ribeiro da Luz

Maria da Graça G. M. Aulicino

Maria José Marques

Selma Martinez S. R. de Lara
Comissões Específicas:

Educação Infantil

Denise de Freitas Albino

Fernanda Célia A.L.V. Figo dos Santos

Germano Pauli Mendes 

Nanci Ananias Lucio de Abreu 

Sandra Maria Gonçalo de Carvalho 

Valéria Régis Silva

Zilá Marques da Silva Henriques 

Ensino Fundamental 

Denise Henrique Pinto 

Elizabeth Gaspar Costa Gonçalves 

Elizabeth Soares 

Lisete Salgado Marques Costa 

Lucy Ruas 

Nádia Marques Trovão Simões

Sandra Regina M.C. do Nascimento 

Susanna Artonov 

Ensino Médio

Irene Weller de Holanda

João Carlos de Almeida 

Juçara Homrich 

Maria Cristina Fonseca Mancuso 

Maria Nilva Penatti 
Rita de Cássia Cardoso 
Susana Maria de Moura Gomes 

Educação de Jovens e Adultos

Cláudia Resende Prol 

Enéas Machado

Maria de Lourdes Machado C. de Oliveira

Rosilda Barroso Rubim

Tânia Maria Magrini Barcelos

Educação Especial

Arimar Martins Campos 

Claudia Regina Coelho Martins Mafaldo

Denise de Simone

Débora Mercedes Ramos Rojas Pinho

Isabel Cristina Possati Rodrigues

Maria Alexandra Ferreira
Marta da Cruz Valdívia Camargo 
Educação Tecnológica e Formação Profissional
Ana Lúcia Corralo

Celina Trajano de Oliveira

Guiomar Chiandotti
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Ronaldo Lima
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Eva Cristina de Carvalho Souza Mendes

Ivonete Gomes de Oliveira

Margareth Rose Gonçalves Buchmann

Marilene Caetano

Nívia Cristina Melo Queiroz

Roseli Régis Reis

Simone Rodrigues 

Sueli Mazzilli 

Yara Aparecida de Paula 

Formação e Valorização dos Profissionais da Educação 

Catarina Maria Ferreira Furtado 

Cleide Jane Aprígio Dias Mendes 

Elise Cordeiro dos Santos

Maria Arlete Melo Simões 

Maria do Carmo G. Borges

Mônica Regina Croce Ruas Paulo 

Sandra Pereira 

Yvie Cristina Fávero

Financiamento e Gestão

Ana Marilda do Nascimento Carranca 

Avelino Pereira Morgado Filho 

Daniel Gomes Araújo 

Graziella Monte Moreira Foz

Mariene Zaparoli Mesquita 

Nanci Bafile 

Simone Fernandes Lisboa

Venuzia Fernandes do Nascimento
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Denise Aparecida Borba 
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19 - Referências Bibliográficas

BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil. 11ª ed. Brasília, DF, 1989.

BRASIL, Declaração Mundial sobre Educação para Todos. Plano de Ação para Satisfazer as Necessidades Básicas da Aprendizagem. Jomtien, Tailândia, 1990.

Lei nº. 9394 - BRASIL, Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Brasília, DF, 1996.

BRASIL, Parâmetros Curriculares Nacionais da Educação Infantil, Brasília, 2000. Brasília, 1998.

BRASIL. Lei 10.172, de 9 de janeiro de 2001. Aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasileira, 10 de janeiro de 2001.

BRASIL. Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional – Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

BRASIL, COMPROMISSO TODOS PELA EDUCAÇÃO. Decreto nº. 6.094, Brasília, DF, 2007.

DELORS, J. Um Tesouro a Descobrir; Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional para a Educação do século XXI. 2. Ed. São Paulo: Cortez; Brasília, DF, 1999.

FEDEP-SP – Fórum Estadual de Defesa da Educação Pública de São Paulo.Plano Estadual de Educação: Proposta da sociedade paulista, 2003.

IPAT – Instituto de Pesquisa A Tribuna – Perfil do Professor da Baixada Santista – Pesquisa de Opinião, 2007.

IBGE. site <http://www.ibge.gov.br>, Censo Demográfico - 2000.

MEC-INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Diretoria de Estatísticas da Educação Básica - Resultado Preliminar do Censo Escolar de 2006, MEC, Brasília, DF, 2006.

MEC-INEP, site: <http://www.mec.gov.br> Indicadores Educacionais - 1999 a 2008.

MEC – Ministério da Educação - Secretaria de Educação Básica, Documento Norteador para elaboração de Plano Municipal de Educação – PME, Brasília, DF, 2005.

MEC – Ministério da Educação - Secretaria de Educação Básica, Subsídios para o planejamento de Conferência Municipal de Educação – Brasília, 2005.

SANTOS, Lei Orgânica do Município de Santos, de 5 de abril de 1990.

SÃO PAULO, Plano Estadual de Educação – em tramitação.

SEADE – Fundação Estadual Sistema de Análise de Dados – Índice Paulista de Responsabilidade Social – 3ª Ed., 2006.

SEADE, site <http://www.seade.gov.br> Índice Paulista de Responsabilidade Social – Terceira edição, 2006.

VIVA SANTOS. Site <http://www.vivasantos.com..br> 

MONLEVADE, João A. Plano Municipal de Educação. Fazer para Acontecer. Brasília, DF. Idéia Editora, 2002.

REDINS, Programa. Relatório Diagnóstico Educacional-Santos, fevereiro 2007.

WIKIPEDIA, site, <http:// www.wikipedia.org.br>





































0





10.000





20.000





30.000





2005





2010





2015





2020





Anos 





Nº de Alunos





0 a 3 anos





4 a 5 anos





6 a 10 anos





11 a 14 anos





15 a 17 anos





_


_





PA 113751/2008-71

FORMALIZADO POR AHT


